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SIGLAS   

 

A1 – Efetivo de estatuto sanitário desconhecido  

A2 – Efetivo positivo à doença de Aujeszky 

A2A - Efetivo positivo ativo à doença de Aujeszky 

A2NA - Efetivo positivo não ativo à doença de Aujeszky 

A3 – Efetivo em saneamento 

A4 – Efetivo indemne 

A5 – Efetivo oficialmente indemne 

A4S – Efetivo indemne suspenso 

A5S – Efetivo oficialmente indemne suspenso 

DA – Doença de Aujeszky 

DCS – Declaração de Controlo Serológico 

DGAV – Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DL - Decreto-lei 

DV – Declaração de Vacinação 

EM – Estados Membros 

INIAV – Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária 

MD - Memória Descritiva 

PCEDA – Plano de Controlo e Erradicação da Doença de Aujeszky 

PF – Plano de Funcionamento 

PP – Plano de Produção 

RCS – Registo de Controlo serológico 

SVL – Serviços Veterinários Locais (Divisão de Alimentação e Veterinária (DAV) /Núcleo de 

Alimentação e Veterinária (NAV). 

VDA – Vírus da doença de Aujeszky 
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I - INTRODUÇÃO 

 

Os Decreto-lei (DL) n.º 85/2012 e n.º 222/2012 respetivamente de 5.04 e 15.10 são os instrumentos que 

procedem à revisão integral do enquadramento legal do Plano de Controlo e Erradicação da 

Doença de Aujeszky, dez anos após a sua publicação (DL n.º 161/2002 de 10.07). Fá-lo através de um 

maior envolvimento e partilha de responsabilidades dos atores no objetivo a atingir, a erradicação da 

Doença, nomeadamente na organização, execução e controlo das medidas sanitárias e no 

cumprimento das regras de identificação e movimentação dos suínos. 

 

Tendo presente que é a esta Direção Geral que compete assegurar a fiscalização e a observância 

das normas constantes no citado diploma, torna-se da maior relevância dar a conhecer como se irá 

efetuar o exercício, uma vez que é sabido que se fará obrigatoriamente com os produtores de suínos 

e suas Associações. 

 

À Autoridade Sanitária Veterinária Nacional compete nomeadamente, a elaboração de normas de 

procedimentos e formulários. 

 

É neste contexto que surge o presente manual, o qual contém a documentação de suporte e a 

respetiva tramitação processual. Este recebeu os contributos de diversas entidades intervenientes e 

será enriquecido com ajustamentos, quando julgado conveniente, face à evolução do processo. 

 

Cremos que este manual é uma ferramenta indispensável para a passagem da fase do controlo para 

a da erradicação da doença de Aujeszky. 

 

  

II - ENQUADRAMENTO 

 

Pela Portaria n.º 268/76 de 28 de Abril, foi incluído no quadro nosológico do parágrafo único do artigo 

1.º do DL 39209 de 14 de Maio de 1953 a Doença de Aujeszky (DA) e como tal tornada obrigatória a 

sua declaração. Esta obrigação foi reforçada posteriormente pela Portaria n.º 83/95 de 30 de Janeiro. 

Através da Decisão da Comissão de 12.12.1995 (96/51/CE) foi aprovado o programa de erradicação 

da Doença de Aujeszky apresentado por Portugal para 1996, sendo igualmente fixado o nível da 

participação financeira da Comunidade Europeia. 

Pelo DL n.º 161/2002 foi aprovado o Plano de Controlo e Erradicação da Doença de Aujeszky. Este 

legislou sobre avaliação epidemiológica nas explorações suinícolas e a classificação sanitária dos 

efetivos com base nessa avaliação. Tornou também obrigatória a vacinação com vacinas deletadas 

ge-. Os Avisos n.ºs 9281/2002 (2ª série) e 11428/2002 (2ª série), respetivamente de 8 de Agosto e 22 de 

Outubro de 2002, continham normas regulamentares daquele DL, nomeadamente sobre 

procedimentos referentes aos controlos serológicos. 

Pela Decisão 2008/185/CE de 21 de Fevereiro, relativa a garantias adicionais em relação à doença 

de Aujeszky no comércio intracomunitário de suínos e a critérios de notificação desta doença, foram 

inscritas as ditas garantias para a movimentação de suínos entre Estados Membros (EM). Para tal 

foram criadas três classes conforme os estatutos sanitários dos EM ou das suas regiões; Estados 

Membros ou regiões livres da Doença de Aujeszky em que a vacinação está proibida – (Anexo I); 

Estados Membros ou regiões com programas de controlo aprovados pela UE a decorrer e num estado 
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avançado de erradicação da DA – (Anexo II); Todos os outros Estado Membros ou regiões não 

listados nos Anexos I e II. 

O DL 85/2012 de 5.04 estabelece as normas técnicas de execução do Plano de Controlo e 

Erradicação da Doença de Aujeszky (PCEDA) e surge também, para dar cumprimento aquela 

decisão. Este diploma legal dá ênfase à vigilância e ao controlo da doença de Aujeszky, 

perspetivando a erradicação em metas mais dilatadas. 

Com a recente evolução da doença nos outros Estados – Membros foi necessário estabelecer 

medidas mais exigentes para que se alcancem resultados satisfatórios na erradicação da Doença de 

Aujeszky em Portugal.   

Com esse objetivo foi publicado o DL N.º 222/2012 de 15.10, que procede à primeira alteração do DL 

85/2012 de 5.04. e que republica o anexo deste último donde constam as normas técnicas a observar 

no Plano de Controlo e erradicação da Doença de Aujeszky (PCEDA). Deste diploma realça-se: 

- A existência de uma classificação sanitária baseada em rastreios serológicos para todos os efetivos 

suínos; 

- A execução dos rastreios serológicos de acordo com uma grelha sanitária mais detalhada; 

- A vacinação obrigatória para todos os efetivos suínos, exceto os efetivos indemnes (A4) com 

autorização para a suspensão da vacinação, efetivos oficialmente indemnes (A5) e efetivos suínos 

dos entrepostos e centros de agrupamento; 

- A introdução dos conceitos de região e de zona epidemiológica; 

- A classificação sanitária de região; 

- O reforço das medidas de controlo da movimentação de suínos; 

 

Em 27 e 28 de novembro de 2012 foram publicados no Diário da República, respetivamente os 

despachos n.ºs 15214/2012 e 15263/2012. O primeiro contem as medidas especificas a implementar 

nas explorações onde tenham sido detetados suínos positivos. O segundo refere-se à delegação de 

competências nos Diretores de Serviços de Alimentação e Veterinária Regionais com a possibilidade 

de subdelegarem, nomeadamente no respeitante à celebração de protocolos e à imposição de 

restrições e condicionamentos ou limitações ao movimento de suínos. 

 

Com a evolução do controlo da doença no território nacional, urge agora intensificar e reforçar as 

medidas para o controlo da infeção, nomeadamente nas explorações onde foram detetados suínos 

positivos e em que haja comprovadamente circulação viral.  

Aquelas explorações constituem uma fonte de transmissão do vírus, pelo que é necessário restringir a 

movimentação dos seus efetivos e implementar medidas para a redução da infeção. Para tal foi 

publicado o despacho n.º 5376/2016 em 20/04/2016, com os novos procedimentos em efetivos 

positivos e que revoga o despacho n.º 15214/2012. 

 

 

III - CLASSIFICAÇÃO DAS EXPLORAÇÕES (art.º 3) 

 

 

A. Exploração de seleção e/ou multiplicação, centro de agrupamento, entreposto para vida ou para 

abate, centro de colheita de sémen e quarentena 
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1. Explorações Existentes 

 

 - Para atribuição pelo Serviço Veterinário Local (SVL), da classificação de exploração de seleção e/ou 

multiplicação, centro de agrupamento, entreposto para vida ou abate, centro de colheita de sémen 

e quarentena deve ser verificado por aquele serviço: 

 

1. O Registo da sua exploração, centro de agrupamento, entreposto para vida ou abate, 

centro de colheita de sémen e quarentena (n.º 1 do art.º 48.º); 

2. O cumprimento das obrigações dos suinicultores, nomeadamente a da declaração 

regular de existências de suínos (em Abril, Agosto e Dezembro) (n.º 3 do art.º 48.º); 

3. Um plano de produção (PP) e memória descritiva (MD) atualizados para as explorações 

de seleção e/ou multiplicação; 

4. Um plano de funcionamento (PF) e memória descritiva (MD) atualizados para os centros 

de agrupamento, entreposto para vida ou para abate, centro de colheita de sémen e 

quarentena;  

 

Após esta verificação:  

 

- Se o resultado for de não conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias 

e reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

 

- Se o resultado for de conformidade e caso não existam elementos que permitam decidir 

sobre a classificação da exploração, centro de agrupamento, entreposto para vida e para 

abate, centro de colheita de sémen e quarentena; 

- Deve o SVL notificar o produtor para apresentar a seguinte documentação: 

 - Um plano de produção (PP) e memória descritiva (MD) atualizados: Exploração de 

seleção e/ou multiplicação; 

- Um plano de funcionamento (PF) e memória descritiva (MD) atualizados: Centro de 

agrupamento, entreposto para vida ou para abate, centro de colheita de sémen e 

quarentena;  

 

Rececionada, a documentação atrás citada, o SVL deve proceder à sua apreciação.  

 

- Em caso de decisão favorável o SVL regista a classificação da exploração; 

 

- Em caso de apreciação desfavorável o SVL notifica o produtor para colmatar as anomalias e 

corrigidas aquelas, regista a classificação da exploração.  

 - O SVL dá conhecimento do registo da classificação da exploração ao produtor.  

2. Explorações novas 

 

Para atribuição pelo SVL da classificação de exploração de seleção e/ou multiplicação, centro de 

agrupamento, entreposto para vida ou abate, centro de colheita de sémen e quarentena o produtor 

deve: 

1. Registar a sua exploração de seleção e/ou multiplicação, centro de agrupamento, 

entreposto em vida ou de abate, centro de colheita de sémen ou quarentena; 

2. Requerer ao SVL a classificação da sua exploração seleção e/ou multiplicação, centro 

de agrupamento, entreposto para vida e abate ou quarentena.  
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 - O produtor envia ou entrega no SVL da área da exploração, o requerimento para classificar a sua 

exploração (Minuta E_1) acompanhado da seguinte documentação:  

 

- Exploração de seleção e/ou multiplicação: um plano de produção (PP) e memória 

descritiva (MD); 

- Centro de agrupamento, entreposto para vida ou para abate, centro de colheita de 

sémen e quarentena: um plano de funcionamento (PF) e memória descritiva (MD). 

 

Rececionada, a documentação atrás citada, o SVL deve proceder à sua apreciação.  

 

- Em caso de decisão favorável o SVL regista a classificação da exploração; 

- Em caso de apreciação desfavorável o SVL notifica o produtor para colmatar as anomalias e 

corrigidas aquelas, regista a classificação da exploração.  

 - O SVL dá conhecimento do registo da classificação da exploração ao produtor.  

B. Exploração de produção, produção de leitões e recria e/ou acabamento 

 

1. Explorações existentes 

Para que seja registada a classificação da exploração de produção, produção de leitões e recria e 

acabamento pelo SVL deve ser verificado por aquele serviço o seguinte: 

 

1. O Registo das suas explorações (n.º 1 do art.º 48.º); 

2. O cumprimento das obrigações dos suinicultores, nomeadamente a da declaração de 

existências de suínos (em Abril, Agosto e Dezembro) (n.º 3 do art.º 48.º); 

 

Após esta verificação:  

- Se o resultado for de não conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias 

e reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

 - Se o resultado for de conformidade a classificação é desde logo registada com base nos 

seguintes critérios: 

- Se o efetivo for composto por porcas reprodutoras e a respetiva descendência no 

todo ou em parte, a classificação registada pelo SVL é de produção ou produção 

de leitões. 

- Se o efetivo for composto unicamente por animais de recria e/ou acabamento a 

classificação registada pelo SVL é de recria e/ou acabamento. 

 

2. Explorações novas 

 

Para atribuição pelo SVL da classificação de exploração de produção, produção de leitões e recria e 

acabamento de produtor deve registar a sua exploração (n.º 1 do art.º 48.º); 

 

Depois de registada a exploração o SVL atribui a classificação com base nos seguintes critérios: 

 

- Se o efetivo for composto por porcas reprodutoras e a respetiva descendência no todo ou em 

parte, a classificação registada pelo SVL é de produção ou produção de leitões; 

 

- Se o efetivo for composto unicamente por suínos de recria e/ou acabamento a classificação 

registada pelo SVL é de recria e/ou acabamento; 

- O SVL dá conhecimento do registo da classificação da exploração ao produtor 
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V - MÉDICO VETERINÁRIO (art.º 4)  

De acordo com o articulado o médico veterinário a contratar pelo produtor tem duas designações, 

conforme abaixo se evidencia em função da classificação da exploração, centro de agrupamento, 

entreposto e quarentena.  

EXPLORAÇÃO DEFINIÇÃO MÉDICO 

VETERINÁRIO 

Seleção e/ou multiplicação Tem por objetivo o melhoramento genético no 

âmbito de um processo de seleção e ou 

multiplicação de uma raça reconhecida, de 

acordo com os procedimentos previstos nos 

respetivos livros genealógicos ou registos 

zootécnicos, com vista à produção de 

reprodutores 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 

Exploração com um efetivo 

superior a 20 porcas 

reprodutoras (produção e 

produção de leitões) 

superior a 200 porcos de 

recria e acabamento ( 

recria e acabamento) 

Produção: Tem por objetivo a produção de 

leitões e porcos com vista ao abate, mediante 

recria e acabamento, parcial ou total, da 

produção própria; 

Produção de leitões: Tem por objetivo a 

produção de leitões para abate ou para recria e 

acabamento noutras explorações; 

Recria e acabamento: Tem por objetivo, 

unicamente a recria e ou o acabamento de 

animais para abate. 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 

Explorações de produção 

com um efetivo inferior ou 

igual a 20 porcas 

reprodutoras (produção ou 

produção de leitões) ou 

inferior ou igual a 200 

porcos de recria e 

acabamento (recria e 

acabamento) 

Produção: Tem por objetivo a produção de 

leitões e porcos com vista ao abate, mediante 

recria e acabamento, parcial ou total, da 

produção própria; 

Produção de leitões: Tem por objetivo a 

produção de leitões para abate ou para recria e 

acabamento noutras explorações; 

Recria e acabamento: Tem por objetivo, 

unicamente a recria e ou o acabamento de 

animais para abate. 

MÉDICO 

VETERINÁRIO 

CONTRATADO 

Centros de colheita de 

sémen 

Tem por objetivo a produção de sémen 

destinado à reprodução de suínos 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 

Centros de Agrupamento  O local, incluindo centros de recolha, feiras e 

mercados, onde são agrupados os suínos 

provenientes de diferentes explorações com 

vista à constituição de lotes para abate ou para 

explorações de recria e acabamento. 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 

Entreposto de suínos para 

abate ou para vida 

As instalações detidas por um comerciante, 

onde são agrupados suínos, com o objetivo de 

constituição de lotes para abate ou para 

explorações de recria e acabamento 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 

Quarentena Tem por objetivo proceder à preparação e 

quarentena de reprodutores provenientes de 

uma exploração de seleção e ou multiplicação, 

cujo destino final é o repovoamento das 

explorações de produção 

RESPONSÁVEL 

SANITÁRIO 
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1 – Documentação de suporte para assunção e cessação da responsabilidade sanitária 

1 - Carta do produtor a indicar o Responsável Sanitário para a sua exploração, centro de 

agrupamento, entreposto para vida e abate e quarentena. (Minuta E_2 – Indicação MV contratado); 

2 - Carta do produtor a indicar o médico veterinário contratado para a sua exploração. (Minuta E_3 – 

Indicação MV RS); 

3 - Carta de grupo de produtores a indicar o médico veterinário contratado (Minuta E_4 – Indicação 

MV_Protocolo de grupo); 

4 - Declaração de responsabilidade sanitária – MOD.1045/DGAV para assumir a responsabilidade 

sanitária e para cessar a responsabilidade sanitária. (O impresso está disponível nos SVL).  

2 – Tramitação processual  

 

A. ASSUNÇÃO DA RESPONSABILIDADE SANITÁRIA 

As anteriores declarações de responsabilidade sanitária (Mod.160/DGV), que estejam devidamente 

atualizadas e que tenham sido rececionadas pelos serviços veterinários anteriormente à data 

(20.10.2012) de entrada em vigor do DL n.º 85/2012 de 5.04.2012 alterado pelo DL n.º 222/2012 de 

15.10, mantêm-se válidas. 

Para a assunção da responsabilidade sanitária MOD.1045/DGAV, a partir daquela data (20.10.2012) é 

necessário: 

- Que o produtor/comerciante envie previamente ao SVL carta (Minuta E_2), de onde conste a 

indicação do médico veterinário, responsável sanitário, para a exploração suinícola, centro de 

colheita de sémen, centro de agrupamento, entreposto ou quarentena, acompanhada da 

respetiva Declaração de responsabilidade sanitária MOD.1045/DGAV devidamente preenchida, 

assinada e datada pelo médico veterinário. 

- Rececionada a carta do produtor/comerciante e a declaração anexa o SVL procede: 

- À verificação dos dados, por confrontação com os das fontes oficiais existentes no SVL. 

Sempre que os serviços não detenham informação sobre a cédula profissional do médico 

veterinário deve a mesma ser solicitada para verificação e ser junto ao processo uma 

fotocópia.  

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias 

e reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito;   

 

- Se o resultado for de conformidade procede à validação com entrega do duplicado ao 

médico veterinário. 

 - Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o 

mesmo rubricado e datado por quem o executou.  

 - De seguida o SVL procede arquivo do original. 
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          Modelo da declaração de responsabilidade sanitária – Mod.1045/DGAV 

 

 

 

 

MÉDICO VETERINÁRIO

NOME

CÉDULA PROFISSIONAL N.º 

CÓDIGO POSTAL 

FAX E-MAIL

Declaro que em assumi a responsabilidade sanitária de: Exploração suinícola

Ano Mês Dia Centro de colheita de sémen

Centro de agrupamento

Entreposto

Quarentenas

Declaro que em deixei de assumir a responsabilidade  Exploração suinícola

Ano Mês Dia Centro de colheita de sémen

Centro de agrupamento

Entreposto

Quarentenas

NOME DO PRODUTOR

LUGAR FREGUESIA

CONCELHO MARCA

carimbo do Médico Veterinário com 

nome, morada e n.º da cédula profissional 

RECEBIDO, VERIFICADO E AUTENTICADO NA

EM 

Ano Mês Dia

M
o
d
. 
1
0
4
5
/D

G
A

V

DIRECÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS REGIONAIS

O
ri
g
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a
l:
 E

n
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MORADA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SANITÁRIA

TELEFONE

sanitária de:

DADOS DA EXPLORAÇÃO 

O MÉDICO VETERINÁRIO

Assinatura e Carimbo do serviço 

Verificar se a exploração está 

registada. Caso se confirme verificar 

se os dados inscritos sobre a 

exploração estão conforme o registo 

em arquivo nos serviços. 

Para assumir a 

responsabilidade 

sanitária 

Para cessar a 

responsabilidade 

sanitária 
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B. CESSAÇÃO DA RESPONSABILIDADE SANITÁRIA 

O impresso da declaração de responsabilidade sanitária (MOD.1045/DGAV) está disponível nos SVL.  

Para a cessação da responsabilidade sanitária: 

1 - O médico veterinário envia ou entrega ao SVL uma declaração de responsabilidade devidamente 

preenchida em duplicado, datada, assinada para cessar com a responsabilidade sanitária de 

determinada exploração, centro de colheita, centro de agrupamento, entreposto ou quarentena. 

- Rececionada a declaração enviada pelo médico veterinário responsável sanitário para o SVL, 

deve aquele serviço proceder: 

- À verificação dos dados, por confrontação com os das fontes oficiais existentes no serviço.  

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias 

e reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito;   

 

- Se o resultado for de conformidade procede à validação com entrega do duplicado ao 

médico veterinário. 

- Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o 

mesmo rubricado e datado por quem o executou.  

 - De seguida o SVL procede ao arquivo do original. 

Após o processamento da referida declaração e no caso de o produtor não ter ainda indicado o 

nome do novo médico veterinário, deve o SVL notificar o mesmo para providenciar que seja 

colmatada essa anomalia. Reparadas estas proceder de acordo com a tramitação processual 

descrita na assunção da responsabilidade sanitária. 

2 – O produtor/comerciante envia ou entrega carta ao SVL a informar da alteração do médico 

veterinário afeto à sua exploração, centro de agrupamento, entreposto, centro de colheita de sémen 

ou quarentena e a indicar o nome do novo médico veterinário, acompanhada da respetiva 

declaração do médico veterinário responsável sanitário. Deve ser seguida a tramitação da assunção 

da responsabilidade sanitária.  

Dado que o protocolo anteriormente celebrado fica sem efeito deve o SVL providenciar a celebração 

de um novo protocolo de acordo com a tramitação processual descrita no ponto dos protocolos. 

C. ASSUNÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO CONTRATADO 

Os anteriores registos dos médicos veterinários contratados que estejam devidamente atualizados e 

que tenham sido rececionados pelos serviços veterinários anteriormente à data (20.10.2012) de 

entrada em vigor do DL n.º 85/2012 de 5.04.2012 alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10, mantêm-se 

válidos. 

Para o registo de um novo médico veterinário contratado, é necessário: 

- Que o produtor ou grupo de produtores envie previamente e seja rececionada pelo SVL carta, de 

onde conste a indicação do médico veterinário contratado para a exploração suinícola ou 

explorações suinícolas (Minuta E_3, Minuta E_4), 

- Rececionada a carta do produtor ou grupo de produtores pelo SVL: 
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Após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL solicita ao médico veterinário cópia da cédula 

profissional para verificação e ser junto ao processo uma fotocópia e regista o médico 

veterinário contratado. Em seguida o SVL providencia a celebração do respetivo protocolo 

conforme a tramitação processual no ponto dos protocolos.  

- Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o mesmo 

rubricado e datado por quem o executou.  

 

D. CESSAÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO CONTRATADO 

Para alterar o médico veterinário contratado: 

1 – O médico veterinário envia ou entrega ao SVL uma carta informando os serviços que pretende 

deixar de ser o médico veterinário contratado de determinada exploração ou explorações e que 

renuncia ao protocolo assinado. 

Rececionada a carta do médico veterinário pelo SVL: 

 - Se obtiver despacho desfavorável deve providenciar à correção das anomalias e reparadas 

estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se a mesma obtiver despacho favorável o SVL regista a desistência do médico veterinário 

contratado e arquiva a carta.  

 - No caso de o produtor ou grupo de produtores ainda não ter indicado o nome do novo médico 

veterinário, deve o SVL notificar o mesmo para providenciar que seja colmatada essa ausência. 

2 - O produtor ou grupo de produtores envia ou entrega carta ao SVL a informar que pretende alterar 

o médico veterinário e a indicar o nome do novo médico veterinário para a sua exploração. (Minuta 

E_3, Minuta E_4, Minuta E_5)  

- Rececionada a carta do produtor ou grupo de produtores pelo SVL: 

Após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL solicita ao médico veterinário cópia da cédula 

profissional para verificação e ser junto ao processo uma fotocópia. O SVL regista o médico 

veterinário contratado. Em seguida o SVL providencia a celebração do respetivo protocolo 

conforme a tramitação processual no ponto dos protocolos.  

- Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o mesmo 

rubricado e datado por quem o executou.  
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V - PROTOCOLOS A CELEBRAR ENTRE A DGAV, O MÉDICO VETERINÁRIO E O PRODUTOR/COMERCIANTE 

(art.º 9 e art.º 10) 

 

Os SVL, caso seja necessário notificam o produtor, comerciante e médico veterinário para a 

celebração dos protocolos. 

 

Por regra a solicitação dos SVL para a celebração de protocolo com o médico veterinário é bastante 

para dar início ao processo. 

 

1 – Documentação de suporte 

 

Minutas dos seguintes protocolos: 

 

1 - Protocolo de colaboração com a DGAV para a execução das ações previstas nos art.º 9 e 10.º do 

DL n.º 85/2012 de 5.04 alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10 a celebrar com o médico veterinário, 

produtor ou comerciante;  

 

2 - Protocolo de grupo de colaboração com a DGAV para a execução das ações previstas nos art.º 9 

e 10.º do DL n.º 85/2012 de 5.04 alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10 a celebrar com o médico 

veterinário e produtores; 

 

3 – Anexo ao protocolo de grupo (Minuta E_5 – anexo ao protocolo de grupo onde constam os 

elementos de identificação dos produtores). 

 

2 – Tramitação processual 

 

Os anteriores protocolos celebrados ao abrigo do DL n.º 161/2002 de 10 de julho que estavam 

atualizados e em vigor à data (20.10.2012) da entrada em vigor do DL n.º 85/2012 de 5.04 alterado 

pelo DL n.º 222/2012 de 15.10 mantiveram-se válidos com as necessárias adaptações até ao dia 31 de 

Outubro de 2013. A partir dessa data deverão ser celebrados novos protocolos com a DGAV, o 

médico veterinário, o produtor ou o comerciante, conforme dispõe este último diploma (art.º 4.º do 

corpo do DL n.º 85/2012 de 5.04 alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10) 

As minutas de protocolos atrás referidos encontram-se disponíveis nos SVL. 
 

A. Protocolos a celebrar entre a DGAV, o médico veterinário, o produtor ou o comerciante 

 

Para a celebração deste Protocolo deve ser verificado pelo SVL o seguinte: 

1 – Declaração de responsabilidade sanitária atual; 

 

2 - O produtor ter informado previamente o SVL do médico veterinário contratado para a sua 

exploração e estar tudo conforme.  

 

 - O SVL preenche o protocolo do Modelo adequado em triplicado;  

 

- O SVL numera o protocolo (na base de um código alfanumérico que contenha o n.º de ordem, 

abreviatura para denominação do Serviço local, ano a que se reporta ex: 5/DIV Alcácer do Sal/2012); 

 

 - Seguidamente procedem à assinatura do mesmo pelos legítimos representantes das partes: a 

DGAV, o produtor e o médico veterinário. 

 

 - O SVL entrega uma cópia ao produtor e outro ao médico veterinário.  
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 - Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o mesmo 

rubricado e datado por quem o executou.  

- De seguida o SVL procede ao arquivo do protocolo. 

B. Protocolo de grupo a celebrar com a DGAV, médico veterinário e produtores 

Para a celebração deste Protocolo deve ser verificado pelo SVL o seguinte: 

- Que o grupo de suinicultores envie previamente ao SVL uma carta com uma relação dos produtores 

(anexo ao protocolo de grupo onde constam os elementos de identificação do produtores, bem 

como as respetivas assinaturas, Minuta E_5) que irão celebrar o protocolo com a DGAV e com a 

indicação do médico veterinário contratado. 

- Rececionada a carta do grupo pelo SVL: 

Após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL preenche o protocolo de grupo em triplicado.  

- O SVL numera o protocolo, na base de um código alfanumérico que contenha o n.º de ordem, 

abreviatura para denominação do Serviço local, ano a que se reporta ex: 5/DAV Alcácer do 

Sal/2012; 

 

 - Seguidamente procedem à assinatura do mesmo pelos intervenientes: a DGAV e o médico 

veterinário. 

 

 - O SVL entrega uma cópia ao grupo e outra ao médico veterinário.  

 

 - Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o mesmo 

rubricado e datado por quem o executou.  

- De seguida o SVL procede ao arquivo do protocolo. 

C. Alteração do n.º de produtores do protocolo de grupo 

 - Deve ser comunicado ao SVL, com uma antecedência de sessenta dias, qualquer alteração no que 

se refere ao acréscimo ou decréscimo dos elementos constituintes do grupo. 

 Para acrescentar um ou mais produtores a um protocolo de grupo é necessário o seguinte: 

 - Que o grupo envie ou entregue um anexo ao protocolo preenchido com os elementos de 

identificação do novo aderente ou aderentes, com uma antecedência mínima de sessenta (60) dias.   

-- Rececionado o anexo pelo SVL: 

Após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 
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- Se o resultado for de conformidade, o SVL arquiva junto ao protocolo de grupo (adenda ao 

protocolo).  

Para retirar um ou mais produtores a um protocolo de grupo é necessário que o produtor ou grupo de 

produtores envie ou entregue carta a comunicar a intenção de sair do protocolo a que pertence ou 

pertencem com uma antecedência mínima de sessenta (60) dias.  

-- Rececionada carta do produtor ou produtores pelo SVL e após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se for de conformidade, deve o SVL providenciar ou a integração a um protocolo de grupo 

existente ou a celebração de um novo protocolo. 

Aquando do registo informático dos dados do documento deve no final da operação ser o mesmo 

rubricado e datado por quem o executou 

VI - CLASSIFICAÇÃO SANITÁRIA DOS EFETIVOS (art.º 12.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20/04 

 

Os efetivos são classificados, por ordem crescente do seguinte Modo: 

 

CLASSIFICAÇÃO DOS 

EFETIVOS SUÍNOS 

 DEFINIÇÃO 

Efetivo de estatuto 

desconhecido (A1) 

Efetivo em que os suínos não foram sujeitos a controlo serológico ou 

que não tendo cumprido a legislação, é de estatuto desconhecido 

Efetivo positivo à 

doença de Aujeszky 

(A2) 

Efetivo que contém pelo menos um suíno em que tenha sido detetado 

anticorpos contra a proteína gE). A partir de 21/04/2016, esta é uma 

classificação transitória (prazo máximo 1 mês), até que seja 

reclassificada em A2A ou A2NA (rastreio de diferenciação). 

Efetivo positivo ativo à 

doença de Aujeszky 

(A2A) 

Efetivo em que se determinou a presença de suínos com resultado(s) 

serológico(s) positivos(s) a anticorpos contra a proteína gE do vírus da 

Doença de Aujeszky decorrente do rastreio de diferenciação, 

evidenciando circulação do vírus na exploração e/ou a partir dos 

quais foi isolado e identificado VDA, ou detetado o genoma viral (gene 

ge). 

Efetivo positivo não 

ativo à doença de 

Aujeszky (A2NA) 

Efetivo com resultado(s) serológico(s) positivos(s) a anticorpos contra a 

proteína gE do vírus da doença de Aujeszky, mas que apresentaram 

resultados negativos a gE na sequência do rastreio de diferenciação, 

não evidenciando circulação de vírus na exploração 

Efetivo em saneamento 

(A3) 

Efetivo em que os animais apresentaram resultado serológico negativo 

no rastreio de avaliação e que ainda não atingiu o estatuto sanitário 

indemne da DA 

Efetivo indemne (A4) Efetivo em que os animais apresentam resultados serológicos negativos 

a anticorpos contra a proteína gE, no rastreio de aceitação 

Efetivo oficialmente 

indemne (A5) 

Efetivo em que os animais apresentam resultados serológicos 

negativos a anticorpos contra a proteína gE no rastreio serológico 

suplementar realizado 365 dias após ter sido suspensa a vacinação 

contra a DA. 

Efetivo indemne ou 

oficialmente Indemne 

suspenso (A4S e A5S) 

Efetivo com a classificação sanitária indemne ou oficialmente indemne 

em que se verifique o aparecimento de pelo menos um animal com 

resultado serológico positivo a anticorpos anti-gE. 
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VII - RASTREIOS SEROLÓGICOS (art.º 15.º ao 37.º) 

 

A classificação sanitária tem por base os rastreios serológicos. 

1 - EXECUÇÃO DO RASTREIO SEROLÓGICO (art.º 15.º ao 16.º) 

 

A. INTERVENÇÃO 

O rastreio serológico deve ser efetuado numa única intervenção à exceção dos rastreios que são 

efetuados à totalidade dos suínos reprodutores e que por questões de bem-estar animal, podem ser 

fracionados, desde que préviamente autorizado pela DGAV. 

 

B. AMOSTRA 

Os soros devem ser colhidos aleatoriamente e distribuídos pelos suínos existentes.  

 

Em efetivos com suínos de reprodução a amostra, sempre que aplicável, deve conter pelo menos 5 

fêmeas de primeiro parto e todos os varrascos presentes na exploração.  

 

No caso dos efetivos de substituição 

 

Caso existam diversos pavilhões na mesma exploração a amostra deve ser repartida por todos. 

 

C. IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUAL DOS SUINOS 

Os suínos submetidos a rastreio são identificados individualmente e de forma indelével, 

preferencialmente sob a forma de brinco auricular, que serão mantidos até saírem da exploração 

com destino ao abate ou para outra exploração até ao destino.  

 

D. COLHEITA E CONSERVAÇÃO DO SANGUE 

 

1. As amostras de sangue (mínimo 1 ml) devem ser colhidas em tubos sem adição de 

anticoagulante; 

 

2. Em cada tubo deve ser inscrita de forma legível a identificação do suíno a que diz respeito; 

 

3. Os tubos com as amostras de sangue devem ser conservados refrigerados a temperaturas 

entre o 4º e 8ºC. Não devem ser congeladas; 

 

4. Os tubos com as amostras de sangue devem ser entregues no laboratório no prazo máximo de 

72 horas após a sua colheita. 

A listagem de laboratórios autorizados para a pesquisa de anticorpos gE do VDA, está disponível no 

portal da DGAV http://www.dgav.pt em doenças dos animais, Doença de Aujeszky. 

Aqueles laboratórios emitem os resultados respeitando a tramitação abaixo descrita. 

1.1 – Documentação de suporte 

 

1 – Carta do médico veterinário a enviar ao SVL o duplicado da declaração de controlo serológico e 

do registo de controlo serológico (Minuta E_6 – MV envia declaração de controlo serológico e registo 

de controlo serológico) 

2 – Carta do laboratório a enviar ao SVL o original do registo de controlo serológico (Minuta E_7 – 

Laboratório - registo de controlo serológico 

http://www.dgav.pt/
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3 – Requerimento do produtor para confirmação da execução do rastreio de aceitação (Minuta E_8 

– Requerimento - rastreio de aceitação) 

4 – Requerimento do médico veterinário para o fracionamento dos rastreios (Minuta E_9 – 

Fracionamento do rastreio à totalidade do efetivo reprodutor) 

5 – Requerimento do produtor para a suspensão da vacinação (Minuta E_10 – Suspensão da 

vacinação) 

6 – Carta do médico veterinário a enviar ao SVL o protocolo sanitário da quarentena (Minuta E_11 – 

MV - protocolo quarentena) 

7 - Declaração de controlo serológico – MOD. 1044/DGAV (disponível no SVL) 

8 - Declaração de controlo serológico – Resultados duvidosos – MOD. 1043/DGAV (disponível no SVL) 

9 - Registo do controlo serológico – MOD. 1046/DGAV (disponível no SVL) 

 

1.2 – Tramitação processual 

1 - Declaração de controlo serológico  

O Modelo da declaração de controlo serológico encontra-se disponível nos SVL para quem o solicite.  

 - Deve ser preenchida pelo médico veterinário uma declaração por cada controlo serológico.  

- A declaração deve ser preenchida nas três vias na sua totalidade, pelo médico veterinário e 

numerada de forma sequencial relativamente ao n.º de controlos serológicos referentes ao ano em 

questão. (exemplo: 2/2012, 3/2012, 4/2012,) No caso de fracionamento do rastreio (só aplicável nos 

rastreios efetuados à totalidade dos suínos com autorização prévia da DGAV) deve ser acrescido ao 

n.º sequencial uma alínea, ex: 2a/2012, 2b/2012, 2c/2012. 

 - Seguidamente deve ser datada, assinada e carimbada, nas suas 3 vias, pelo Médico Veterinário. A 

data a constar na declaração do controlo serológico deverá ser a data da realização da ação do 

controlo serológico.  

 - O original destina-se ao produtor, para arquivo junto do registo de existências e deslocações (MOD. 

259/DGV), nos registos da exploração suinícola. 

 - O duplicado deverá ser remetido ao SVL respetivo pelo médico veterinário, no prazo máximo de 5 

dias úteis, a contar da data do controlo serológico, acompanhado com a folha do registo do 

controlo serológico (“folha de campo”), tudo a coberto de uma carta a capear (Minuta E_6)  

- Rececionados a declaração de controlo serológico e o respetivo registo de controlo serológico, o 

SVL procede à sua verificação; 

Após a verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de Acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL aguarda a emissão dos resultados pelo laboratório 

que efetuou o diagnóstico laboratorial. 

 - Aquando do registo informático dos dados da declaração de controlo serológico e do registo 

de controlo de serológico no final da operação devem os mesmos ser rubricados e datados por 

quem o executou.  

- O duplicado da declaração fica arquivado no SVL da área da exploração suinícola.  

 - O triplicado destina-se ao Médico Veterinário que executou as ações de controlo serológico. 
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O incumprimento pelo médico veterinário do prazo de envio da declaração de controlo serológico 

para o SVL determina a suspensão da movimentação animal daquela exploração, exceto para 

abate, até apresentação do comprovativo daquela comunicação.  

Modelo da declaração de controlo serológico – Mod. 1044/DGAV 

 

Assinalar o 

tipo de 

rastreio com 

um X 

Preencher apenas 

quando for uma 

movimentação de 

suínos de substituição 

ou um rastreio nos 

suínos de substituição 

nascidos e criados na 

própria exploração 30 

dias antes da cobrição 

Preencher 

sempre, em 

todos os 

controlos 

Indicar o n.º de 

soros colhidos 

em cada 

categoria de 

animais  

Local e data 

(dia/mês/ano) 

da ação de 

controlo 

serológico 

Preencher apenas 

em efetivos positivos 

ou explorações sem 

reprodutores 

No caso de rastreios de avaliação na 

sequência de resultados negativos a gB 

nos matadouros, assinalar “gE + gB” 
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2 - Declaração de controlo serológico – Resultados duvidosos  

Para o caso de repetição das ações de controlo serológico nos suínos com resultados duvidosos deve 

ser utilizado um Modelo próprio de declaração, a declaração de controlo serológico – resultados 

duvidosos ou prejudicados, MOD.. 1043/DGAV.  

Deve ser seguida a mesma tramitação processual da declaração do controlo serológico. 

Modelo de Declaração de controlo serológico – Resultados duvidosos – Mod. 1043/DGAV 

 

 

 

Indicar o n.º de 

soros com 

resultados 

duvidosos e/ou 

prejudicados 

Indicar o n.º de soros 

por cada categoria de 

animal 

Assinalar o tipo 

de rastreio 

com um X 

Local e data 

(dia/mês/ano) 

da ação de 

controlo 

serológico 
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3 - Registo de controlo serológico (RCS) (folha de campo)  

- O registo de controlo serológico deve ser preenchido nas suas três vias, pelo médico veterinário. 

Os campos referentes aos dados da exploração, do proprietário, a data de controlo, Mod./DGAV, 

série e n.º da declaração de controlo serológico (ex: série C, 000000 e o Mod./DGAV) o n.º de ordem 

dos soros, a identificação e sexo do suíno são preenchidos pelo médico veterinário.  

Os restantes campos (Registo da entrada no Laboratório, data de entrada no laboratório, resultado 

laboratorial, data de início da análise e data de fim de análise) são reservados ao laboratório. 

No campo observações deve ser mencionada a idade do animal ou caso se trate de suíno de 

autosubstituição, deverá ser registado esse facto neste campo (ponto 3.2.2 do Despacho n.º 

5347/2016 de 20 de abril). 

 - Seguidamente deve ser datado, assinado e carimbado, nas suas 3 vias, pelo Médico Veterinário. 

 

CIRCUITO DE INFORMAÇÃO DO RASTREIO SEROLÓGICO  
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Modelo registo do controlo serológico – Mod. 1046/DGAV 

 

Espaço para o 

Laboratório  

Espaço 

reservado ao 

Laboratório  

Deve ser 

mencionado a 

idade do animal 

ou se são de 

autosubstituição 

Espaço 

reservado ao 

Laboratório  

Local e data 

(dia/mês/ano) 

da ação do 

controlo 

Nº sequencial / nº 

total de folhas  

Ex: 2/4 significa a 2ª 

folha de um total de 

4 folhas de um 

controlo efetuado 

(a preencher pelo 

médico veterinário 

Espaço reservado 

ao registo dos 

resultados pelo 

Laboratório  

Médico 

veterinário 

preenche nº, data 

e modelo da DCS 

Médico veterinário 

preenche dados 

da exploração e 

produtor. 
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- O original do Registo do controlo serológico é enviado para o laboratório a acompanhar as 

amostras de sangue recolhidas pelo médico veterinário; 

 - O duplicado deverá ser remetido pelo médico veterinário ao SVL respetivo, no prazo máximo de 5 

dias úteis, a contar da data do controlo serológico, acompanhado da declaração de controlo 

serológico, tudo a coberto de uma carta a capear (Minuta E_6). 

- Rececionados o duplicado do registo de controlo serológico e a respetiva declaração do controlo 

serológico, o SVL procede à sua verificação. Após essa verificação: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL aguarda a emissão dos resultados pelo laboratório 

que efetuou o diagnóstico laboratorial. 

  - Aquando do registo informático dos dados do registo do controlo serológico e da declaração 

do controlo serológico, no final da operação devem os mesmos ser rubricados e datados por 

quem o executou.  

 - O duplicado do registo do controlo serológico fica arquivado no SVL da área da exploração 

suinícola. 

- O triplicado destina-se ao Médico Veterinário que executou as ações de controlo serológico. 

Laboratórios: 

- O laboratório receciona os soros da amostra, verifica a conformidade da mesma, atribui o n.º de 

registo de entrada e anota a data de entrada no original do Registo do controlo serológico nos 

campos assinalados para o efeito. As não conformidades detetadas aquando da receção da 

amostra dão origem a soros prejudicados, devendo tal facto ser assinalado no campo das 

observações.  

 - O laboratório executa o diagnóstico laboratorial de acordo com as normas emanadas pelo INIAV e 

introduz os resultados do diagnóstico laboratorial e a data de início e fim da análise no campo do 

registo do controlo serológico reservado para esse fim. Sempre que necessário preenche o campo 

das observações.  

 

 - O laboratório envia o original do registo devidamente preenchido com os resultados, no prazo 

máximo de 8 dias a contar da data de entrada no laboratório, (Minuta E_7) para o SVL da área da 

exploração suinícola alvo do controlo serológico. O envio do registo do controlo serológico pode ser 

efetuado por correio eletrónico. As moradas e endereços de correio eletrónico de cada SVL estão 

disponíveis no portal da DGAV. Após o envio dos resultados aos SVL da DGAV, poderão os mesmos 

ser enviados ao produtor e médico veterinário da exploração. 

 

 - Cabe ao SVL comunicar ao produtor, com conhecimento ao médico veterinário, a classificação da 

exploração, de acordo com o descrito no ponto da atribuição da classificação sanitária das 

explorações. 

 

4. Atribuição da classificação sanitária dos efetivos 

A Classificação sanitária dos efetivos suínos tem por base os resultados dos rastreios serológicos abaixo 

descritos.  

A classificação é atribuída pelo SVL que notifica os produtores da mesma. 
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Após a receção do documento remetido pelo laboratório, contendo os resultados das análises 

laboratoriais da serologia, o SVL verifica, valida e decide sobre os mesmos.  

- No caso de decisão desfavorável o SVL notifica o produtor e médico veterinário para corrigir 

as desconformidades verificadas: 

 

a. Caso se verifiquem resultados prejudicados e duvidosos é notificado o produtor com 

conhecimento ao médico veterinário, dando nota que deve ser repetida a análise aos 

mesmos animais, no prazo máximo de 30 dias, após a data de receção pelo produtor 

dos resultados laboratoriais. Caso estes suínos já não se encontrem na exploração, deve 

ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe 

etária, estado fisiológico e de saúde animal, devendo o motivo da ausência dos 

mesmos ser justificado pelo médico veterinário. 

b. Caso se verifique que a amostragem efetuada não respeita o estipulado no presente 

documento e na legislação, quer no n.º de suínos, quer na própria constituição da 

amostra, o SVL deve notificar o produtor, com conhecimento ao médico veterinário que 

a serologia executada fica sem efeito e que a mesma deve ser repetida no prazo 

máximo de 30 dias, após a data de receção pelo produtor dos resultados serológicos. 

 

- No caso de decisão favorável para atribuição ou manutenção da classificação, esta é feita 

por aposição de despacho pelo técnico responsável, devidamente datado e assinado com a 

classificação sanitária do efetivo.  

 

 - O SVL deve dar conhecimento ao produtor do teor do despacho contendo a classificação 

sanitária atribuída e das inerentes condicionantes à movimentação animal.  

Sempre que se verificar a necessidade de repetição de rastreios, o SVL notifica o produtor desta 

necessidade bem como das condicionantes à movimentação. 

 VIII - RASTREIOS  

 

1 - Rastreio de avaliação – para aquisição do estatuto em saneamento (art.º 17.º e 18.º) 

 

Este rastreio é realizado aos efetivos desconhecidos (A1) e aos efetivos positivos não ativos (A2NA) 

(Despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril) a fim de adquirirem o estatuto sanitário em saneamento (A3); 

Poderá ainda, por um período transitório de 3 meses contados a partir da data de publicação do 

despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril, ou seja, até 20 de julho de 2016, ser realizado aos efetivos A2 

que tenham feito o 1º rastreio dos positivos com resultados negativos determinados no Despacho n.º 

15214/2012 de 27 de novembro agora revogado. Este rastreio efetuado a efetivos positivos será 

tratado em capítulo próprio deste manual (ponto 9 deste capítulo). 

 

É efetuada amostragem aleatória ao efetivo reprodutor nas explorações com animais de reprodução 

e ao efetivo de suínos de engorda, nas explorações que não contenham animais de reprodução.  

 

O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente baseado para com um nível de confiança de 95%, para detetar uma prevalência 

de 5% em animais de reprodução e 10% em explorações que não contenham animais de 

reprodução, de acordo com as tabelas abaixo apresentadas. 

 

Nota explicativa: O número de suínos indicados na primeira coluna da tabela (nº de suínos de efetivo) 

indica o limite superior da respetiva classe. A título de exemplo: A primeira classe representada 

corresponde a um efetivo de 1 até 10 suínos, a segunda classe de 11 até 20 e assim sucessivamente. 

Se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado 

o rastreio serológico à totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num 

efetivo com um total de 14 suínos, no rastreio de avaliação, deverá ser efetuado o rastreio serológico 

a todos os suínos (14).   
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Resultados do rastreio de avaliação em efetivos A1 

 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 

encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal.  
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2 - Rastreio de aceitação - para aquisição do estatuto indemne (art.º 19.º e 20.º) 

 

Este rastreio é realizado aos efetivos com estatuto sanitário em saneamento (A3) para adquirirem o 

estatuto indemne (A4); 

 

Este rastreio difere consoante seja uma exploração com reprodutores ou só com engordas. Para as 

explorações com reprodutores para que os efetivos adquiram o estatuto A4 é necessário a realização 

de 2 (dois) rastreios, em que só com resultados negativos no primeiro rastreio é que passa para o 

segundo. Nas engordas é apenas realizado um único rastreio. 

 

Fica clarificado que não é possível uma exploração suinícola permanecer por tempo indeterminado 

em A3, sendo o limite máximo permitido, para esta classificação 1 ano e 30 dias. 

 

A - Explorações com animais de reprodução 

 

Para os efetivos A3 adquirirem o estatuto indemne (A4) devem estar cumpridas as seguintes 

condições: 

 

1. Prazos 

- Decorridos 365 dias da data da notificação da DGAV ao produtor da classificação de 

efetivo em saneamento (A3), o produtor tem 30 dias para requerer ao SVL a confirmação das 

condições para realizar o 1.º rastreio de aceitação (Minuta E_8). 

 

2. Vacinação do efetivo 

- Cumprir com o plano de vacinação constante no art.º 39 º do DL n.º 85/2012 de 5.04. 

alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10.  

 

3. Outras condições 

- Efetivos não podem ter registo de manifestações clínicas, patológicas e serológicas da DA, 

nos 365 dias anteriores à realização do rastreio de aceitação.  

 

Rececionado o requerimento do produtor pelo SVL, este serviço procede à sua verificação que 

consiste no seguinte: 

 

1. Para a ausência de manifestações clínicas e patológicas deve o SVL verificar que não 

foram comunicadas, pelo médico veterinário, quaisquer suspeitas de sinais clínicos da 

DA, durante aquele período de tempo, naquela exploração suinícola;  

2. Para a ausência de manifestações serológicas deve o SVL verificar que não houve 

qualquer resultado serológico positivo à DA, naquela exploração nos últimos 365 dias. 

 

-Após a sua verificação 

- Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve classificar o efetivo como desconhecido 

(A1) ou de acordo com o ponto 2 de efetivo positivo (A2) e notificar o produtor e o médico 

veterinário da classificação sanitária A1 ou A2 do efetivo, consoante o aplicável. 

 

- Se for de conformidade, o SVL deve comunicar ao produtor e ao médico veterinário que o 

efetivo está em condições de efetuar o primeiro rastreio de aceitação no prazo de 30 dias a 

contar da data da comunicação do SVL. 

O primeiro rastreio de aceitação é efetuado à totalidade do efetivo reprodutor e pode ser 

fracionado, por razões de bem-estar animal, desde que autorizado pela SVL da exploração de 

origem.  
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Para que o fracionamento do rastreio serológico seja autorizado pelo SVL deve o médico 

veterinário entregar um requerimento ao SVL (Minuta E_9) com a fundamentação do pedido 

explicando como irá efetuar o referido rastreio.  

 

-- Rececionado o requerimento do médico veterinário pelo SVL, este serviço procede à sua 

verificação; 

 - Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se for de conformidade, deve o SVL autorizar o fracionamento do rastreio e informar o médico 

veterinário desse facto. 

Resultados do primeiro rastreio de aceitação 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe 

etária, estado fisiológico e de saúde animal.  

 

4. Se a totalidade dos suínos sujeitos ao primeiro rastreio apresentar resultados negativos, o 

efetivo reprodutor deve ser sujeito, por amostragem, a um segundo rastreio de aceitação, no 

prazo de 4 meses, após a data da realização do primeiro rastreio de aceitação. 

 

O número mínimo de suínos reprodutores que são objeto do segundo rastreio serológico na 

exploração deve ser estatisticamente baseado para com um nível de confiança de 95%, detetar 

uma prevalência de 5% em animais de reprodução, de acordo com a tabela abaixo. 
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Resultados do segundo rastreio de aceitação 

 

 

 

 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe 

etária, estado fisiológico e de saúde animal.  

 

 

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada 

para amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio serológico à 

totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num 

efetivo com um total de 12 suínos, no segundo rastreio de aceitação, 

deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (12). 
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B. Explorações sem animais de reprodução 

 

Para os efetivos A3 sem reprodutores adquirirem o estatuto indemne (A4) devem estar cumpridas as 

seguintes condições: 

 

1. Prazos 

- Decorridos 365 dias da data da notificação da DGAV, ao produtor da classificação de 

efetivo em saneamento (A3), o produtor tem 30 dias para requerer ao SVL da área da 

exploração a confirmação das condições para realizar o 1.º rastreio de aceitação (Minuta 

E_8). 

 

2. Vacinação do efetivo 

- Cumprir com o plano de vacinação constante no art.º 39.º do DL n.º 85/2012 de 5.04. 

alterado pelo DL n.º 222/2012 de 15.10  

 

3. Outras condições 

Efetivos sem registo de manifestações clínicas, patológicas e serológicas da DA, durante 365 

dias, até efetuar o rastreio de aceitação.  

 

Rececionado o requerimento do produtor pelo SVL, este serviço procede à sua verificação que 

consiste no seguinte: 

 

a. Para a ausência de manifestações clínicas e patológicas deve o SVL verificar que não 

foram comunicadas, pelo médico veterinário, quaisquer suspeitas de sinais clínicos da 

DA, durante aquele período de tempo, naquela exploração suinícola;  

 

b. Para a ausência de manifestações serológicas deve o SVL verificar que não houve 

qualquer resultado serológico positivo à DA, naquela exploração nos últimos 365 dias. 

 

Após a sua verificação: 

 

- Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve classificar o efetivo como desconhecido 

(A1) ou de acordo com o ponto 2 de efetivo positivo (A2) e notificar o produtor e o médico 

veterinário da classificação sanitária A1 ou A2 do efetivo, consoante o aplicável. 

 

- Se for de conformidade, o SVL deve comunicar ao produtor e ao médico veterinário que o 

efetivo está em condições de efetuar o rastreio de aceitação no prazo de 30 dias a contar da 

data da comunicação do SVL. 

 

4. O rastreio de aceitação é efetuado por amostragem ao efetivo de engorda. O número mínimo 

de suínos de engorda que são objeto de rastreio na exploração deve ser estaticamente 

baseado para um intervalo de confiança de 95%, para detetar uma prevalência de 10%, de 

acordo com a tabela abaixo  
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Resultados do rastreio de aceitação para explorações sem reprodutores 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 

encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal.  

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para 

amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio serológico à totalidade 

dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num efetivo 

com um total de 12 suínos de engorda, no segundo rastreio de aceitação, 

deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (12). 
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3 - Rastreio suplementar - Para aquisição de estatuto oficialmente indemne (21.º e 22.º) 

 

Este rastreio é realizado aos efetivos com estatuto sanitário indemne (A4) para adquirirem o estatuto 

oficialmente indemne (A5) e difere consoante as explorações contenham ou não reprodutores; 

 

Tal como no rastreio de aceitação também aqui, no caso das explorações com reprodutores são 

realizados 2 (dois) rastreios, em que apenas com resultados negativos no primeiro se passa para o 

segundo. No caso das engordas apenas se efetua um único rastreio serológico. 

 

A. Explorações com animais de reprodução 

 

Para os efetivos A4 adquirirem o estatuto oficialmente indemne (A5) devem estar cumpridas as 

seguintes condições: 

 

1. O produtor ter requerido, por escrito, a autorização para suspensão da vacinação, 

acompanhada do relatório técnico do médico veterinário fundamentando a atribuição do 

estatuto oficialmente indemne (A5) (Minuta E_10).  

 

2. O efetivo ter permanecido 365 dias, a contar da data da autorização da suspensão da 

vacinação pela DGAV ao produtor, sem registo de manifestações clínicas, patológicas ou de 

serologia positiva ao VDA.  

 

3. Os efetivos das explorações situadas num raio de 5 Km terem permanecido 365 dias a contar 

da data da autorização da suspensão da vacinação pela DGAV ao produtor sem registo de 

manifestações clínicas ou serológicas da doença. Esta condicionante não se aplica às 

explorações nas quais foram aplicadas as medidas de vigilância e erradicação deste plano e 

que estas medidas tenham impedido a propagação da doença para a exploração em 

questão.  

 

-- Rececionado o requerimento do produtor pelo SVL, este procede à sua verificação que 

consiste no seguinte:  

 

3.1 Para a ausência de manifestações clínicas e patológicas o SVL deve verificar que não 

foram comunicadas pelo médico veterinário quaisquer suspeitas de sinais clínicos da DA, 

durante aquele período de tempo, naquela exploração suinícola;  

3.2 Para a ausência de serologia positiva ao VDA, o SVL deve verificar que não houve qualquer 

resultado positivo à DA, naquela exploração durante o mesmo período de tempo. 

3.3 Efetuar o mesmo procedimento de verificação para as explorações suinícolas situadas num 

raio de 5 Km da exploração. 

 

-Após a sua verificação: 

- Se o resultado não for de conformidade, o efetivo mantém o estatuto de indemne (A4) e o 

SVL deve notificar o produtor e o médico veterinário que não está autorizada a suspensão da 

vacinação. Para o caso de se verificarem resultados positivos o efetivo é classificado como 

positivo (A2). 

- Se for de conformidade, o SVL deve notificar o produtor e o médico veterinário que autoriza a 

suspensão da vacinação. 

 

4. Decorridos os 365 dias após a data da autorização da suspensão da vacinação devem ser 

efetuados 2 (dois) rastreios serológicos por amostragem ao efetivo reprodutor com um 

intervalo de 4 meses. 

 

5. O número mínimo de suínos reprodutores que são objeto dos dois rastreios deve ser 

estatisticamente baseado para um intervalo de confiança de 95%, para detetar uma 

prevalência de 5% em animais de reprodução, de acordo com a tabela abaixo 
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Resultados 1.º rastreio suplementar  

 
 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 

encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal. 

 

A4

A4S

PRIMEIRO RASTREIO SUPLEMENTAR

Resultados
1

RASTREIO 
ADICIONAL

365 dias

30 
dias

+

_

Duvidosos ou 
prejudicados *

SEGUNDO RASTREIO SUPLEMENTAR

4 meses

Autorização do SVL para o 
suspensão da vacinação

A1
Cumpre 
prazo1

Sim

Não
30 

dias RASTREIO DE 
AVALIAÇÃO

365 dias 

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada 

para amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio serológico à 

totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, 

num efetivo com um total de 15 suínos, no 1.º rastreio suplementar, 

deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (15). 
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6. Se a totalidade dos suínos sujeitos ao primeiro rastreio apresentar resultados negativos, o 

efetivo deve ser sujeito a um segundo rastreio realizado por amostragem ao efetivo reprodutor 

no prazo de 4 meses após a realização do primeiro rastreio. O rastreio é efetuado de acordo 

com a metodologia descrita no ponto 5. 

 

Resultados 2.º rastreio suplementar 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 

encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal. 

 

B. Explorações sem animais de reprodução 

 

1. O produtor deve requerer, por escrito, a autorização para suspensão da vacinação, a 

qual deve estar acompanhada do relatório técnico do médico veterinário que 

fundamente a atribuição do estatuto oficialmente indemne (A5) (Minuta E_10).  

 

2. O efetivo tem que permanecer 365 dias sem registo de manifestações clínicas, 

patológicas ou serológicas da DA, a contar da data da autorização ao produtor da 

suspensão da vacinação pela DGAV. 

 

3. Os efetivos das explorações situadas num raio de 5 Km têm de permanecer 365 dias a 

contar da data da autorização da suspensão da vacinação pela DGAV ao produtor 

sem registo de manifestações clínicas ou serológicas da DA.  

 

Esta condicionante não se aplica às explorações nas quais foram aplicadas as medidas 

de vigilância e erradicação deste plano e que estas medidas tenham impedido a 

propagação da doença para a exploração em questão.  

 

-- Rececionado o requerimento do produtor pelo SVL, este serviço procede à sua verificação 

que consiste no seguinte:  

 

3.1 Para a ausência de manifestações clínicas e patológicas o SVL deve verificar que 

não foram comunicadas pelo médico veterinário quaisquer suspeitas de sinais clínicos 

da DA, durante aquele período de tempo, naquela exploração;  

3.2 Para a ausência de serologia positiva ao VDA, o SVL deve verificar que não houve 

qualquer resultado positivo à DA, naquela exploração durante o mesmo período de 

tempo. 

3.3 Efetuar o mesmo procedimento de verificação para as explorações suinícolas 

situadas num raio de 5 Km da exploração. 
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-Após a sua verificação: 

 

- Se o resultado não for de conformidade, o efetivo mantém o estatuto de indemne (A4) e o 

SVL deve notificar o produtor e o médico veterinário que não está autorizada a suspensão da 

vacinação. Para o caso de se verificarem manifestações clínicas, patológicas e serológicas o 

efetivo é classificado como positivo (A2). 

 

- Se for de conformidade, o SVL deve notificar o produtor e o médico veterinário que autoriza a 

suspensão da vacinação. 

 

4. Decorridos 365 dias após a data da autorização da suspensão da vacinação deve ser 

efetuado um único rastreio por amostragem ao efetivo de engorda. 

 

5. O número mínimo de suínos de engorda objeto de rastreio na exploração deve ser 

estatisticamente baseado para um intervalo de confiança de 95%, para detetar uma 

prevalência de 10%, de acordo com a tabela abaixo. 

 

 
 

 

6. Em caso de incumprimento dos prazos o efetivo perde a classificação de indemne (A4) 

e adquire o estatuto desconhecido (A1). 

 

 

 

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade 

estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o 

rastreio serológico à totalidade dos animais presentes na 

exploração. A título de exemplo, num efetivo com um total de 13 

suínos, no rastreio suplementar para engordas, deverá ser 

efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (13). 
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Resultados do rastreio suplementar  

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 

encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal. 

4 - Rastreio de seguimento – manutenção do estatuto sanitário indemne e oficialmente indemne (art.º 

23.º ao 26.º) 

 

Manutenção de estatuto sanitário indemne (A4) 

 

O rastreio de seguimento difere consoante seja uma exploração com reprodutores ou só de engorda. 

Este rastreio tem a particularidade de apresentar periodicidades diferentes conforme sejam 

explorações de seleção e/ou multiplicação, de produção e de produção de leitões.  

 

A. Explorações com animais de reprodução 

1. Nas explorações de seleção e/ou multiplicação deve ser efetuado um rastreio serológico por 

amostragem aleatória do efetivo reprodutor a cada 4 meses (quadrimestralmente). 

 

Prazos 

 - O produtor deve efetuar o rastreio de seguimento ao seu efetivo, decorridos 120 dias (4 

meses) da data da notificação da DGAV, ao produtor da classificação de efetivo em 

saneamento (A4) ou da manutenção da classificação A4. 

 

2. Nas explorações de produção e de produção de leitões deve ser efetuado um rastreio 

serológico por amostragem ao efetivo reprodutor a cada 6 meses (semestralmente).  

Prazos 

- O produtor deve efetuar o rastreio de seguimento ao seu efetivo, decorridos 180 dias (6 

meses) da data da notificação da DGAV, ao produtor da classificação de efetivo em 

saneamento (A4) ou da manutenção da classificação. 

 

3. O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio na exploração deve ser 

estatisticamente baseado para um intervalo de confiança de 95%, para detetar uma 

prevalência de 5%, conforme tabela abaixo: 

A2

RASTREIO SUPLEMENTAR

Resultados
1

A5

30 
dias

+

_

Duvidosos ou 
prejudicados *

Sequestro da 
Exploração

A4

Autorização do SVL para o 
suspensão da vacinação

A1
Cumpre 
prazo1

Não

30 
dias

RASTREIO DE 
AVALIAÇÃO

365 dias 

Sim
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Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio 

serológico à totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num efetivo com um total de 8 suínos, no 

rastreio de seguimento para manutenção de A4 com reprodutores, deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos 

(8). 

Resultados do rastreio de seguimento do efetivo indemne (A4) 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se 
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encontrem na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal 

 

Caso o prazo de execução do rastreio de manutenção do A4 não seja cumprido pelo produtor o 

efetivo adquire o estatuto em saneamento (A3), se tiver cumprido o pano de vacinação ou 

desconhecido (A1) caso o programa de vacinação não tenha sido respeitado. O SVL deve notificar o 

produtor e o médico veterinário da nova classificação (A3 ou A1) e de quais os procedimentos a 

seguir.  

 

B. Explorações sem animais de reprodução 

 

1. Nestas explorações deve ser efetuado um rastreio serológico por amostragem ao efetivo de 

engorda a cada 180 dias (semestralmente).  

 

Prazos 

- O produtor deve efetuar o rastreio de seguimento ao seu efetivo, decorridos 180 dias 

da data da notificação da DGAV, ao produtor da classificação de efetivo indemne 

(A4) ou da manutenção da classificação A4. 

 

2. O número mínimo de suínos de engorda que são objeto de rastreio na exploração deve ser 

estaticamente baseado para com um nível  de confiança de 95%, detetar uma prevalência de 

10%, de acordo com a tabela abaixo. 

                      

 

 

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade 

estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio 

serológico à totalidade dos animais presentes na exploração. A título 

de exemplo, num efetivo com um total de 11 suínos, no rastreio de 

seguimento para manutenção de A4 em engordas, deverá ser 

efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (11) 
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Resultados do rastreio de seguimento do efetivo indemne (A4) 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem 

na exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma 

classe etária, estado fisiológico e de saúde animal 

 

Caso o prazo de execução do rastreio de manutenção do A4 não seja cumprido pelo produtor o 

efetivo adquire o estatuto em saneamento (A3). O SVL deve notificar o produtor e o médico 

veterinário da nova classificação (A3) e de quais os procedimentos a seguir.  

 

 

Manutenção de estatuto sanitário oficialmente indemne (A5) 

Explorações com animais de reprodução e explorações sem animais de reprodução 

 

Neste caso existe apenas um prazo para se realizar o rastreio, sendo a amostragem igual quer seja 

uma exploração com reprodutores ou só de engorda. 

 

1. É efetuado a cada 4 meses um rastreio serológico por amostragem aleatória do efetivo reprodutor 

nas explorações com animais de reprodução e ao efetivo de engorda nas explorações que não 

contenham animais de reprodução.  

 

Prazos 

- O produtor deve efetuar o rastreio de seguimento ao seu efetivo, decorridos 120 dias (4 

meses) da data da notificação da DGAV, ao produtor da classificação de efetivo em 

saneamento (A4) ou da manutenção da classificação A4. 

 

2. O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio na exploração deve ser estatisticamente 

baseado para com um nível de confiança de 95%, detetar uma prevalência de 5%, conforme tabela 

abaixo 
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COM REPRODUTORES E SEM REPRODUTORES 

 
 

Resultados do rastreio de seguimento do efetivo oficialmente indemne (A5) 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe 

etária, estado fisiológico e de saúde animal 

 

Caso o prazo de execução do rastreio de manutenção do A5 não seja cumprido pelo produtor o 

efetivo adquire o estatuto indemne (A4). O SVL deve notificar o produtor e o médico veterinário da 

nova classificação (A4) e de quais os procedimentos a seguir.  

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para 

amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio serológico à totalidade 

dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num efetivo com 

um total de 18 suínos, no rastreio de seguimento para manutenção de A5, 

deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (18). 
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5 - Rastreio adicional – quando há casos positivos em efetivos indemnes e oficialmente indemnes 

(art.º 13.º e do art.º 27.º ao 32.º) 

Quando se verifica um ou mais suínos com resultados positivos em efetivos indemnes (A4) a 

classificação é suspensa e o efetivo adquire a classificação indemne suspensa (A4S) 

Para adquirirem novamente o estatuto indemne (A4) os efetivos classificados em (A4S) devem: 

1 – Proceder ao abate dos suínos positivos e duvidosos, no prazo de 30 dias, após a data de 

receção pelo produtor da notificação pela DGAV da classificação suspensa (A4S). 

 

2 – Ser sujeitos a um rastreio serológico à totalidade do efetivo reprodutor, no prazo máximo de 90 

dias, após a data de receção pelo produtor da notificação da DGAV da classificação suspensa 

(A4S). Este rastreio será realizado após a confirmação pela DGAV do abate da totalidade dos 

positivos e duvidosos referidos a que se refere o ponto anterior. 

 

Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou o abate dos suínos com resultado serológico 

positivo ou duvidoso não for confirmado pela DGAV antes da data do rastreio, o efetivo perde a 

classificação sanitária indemne suspensa (A4S) e adquire o estatuto positivo (A2). 

 

O rastreio adicional pode ser fracionado, por razões de bem-estar animal, desde que autorizado pelo 

SVL da exploração de origem. Para que o fracionamento do rastreio adicional seja autorizado pelo  

SVL deve o médico veterinário entregar um requerimento ao SVL (Minuta E_9) com a fundamentação 

do seu pedido explicando como irá efetuar o referido rastreio.  

-- Rececionado o requerimento do médico veterinário pelo SVL este serviço procede à sua 

verificação que consiste no seguinte:  

- Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se for de conformidade, deve o SVL autorizar o fracionamento do rastreio informando o médico 

veterinário desse facto. 

Resultados do rastreio adicional em A4S 

 

 

 

Nota *: Caso os 

suínos com 

resultados 

serológicos 

duvidosos e/ou 

prejudicados já 

não se 

encontrem na 

exploração, 

deve ser repetida 

a serologia ao 

mesmo número 

de animais, 

pertencentes à 

mesma classe 

etária, estado 

fisiológico e de 

saúde animal 

A2

A4S

> % 2

RASTREIO ADICIONAL

A4

Cumpre 
prazo1

Sim

Não

30 
dias

Sequestro da 
exploração

_

30 
dias

< % 2

+

+
Resultados

1

Cumpre 
prazo1

30 
dias

Sim

Abate dos 
positivos e 
duvidosos

Não

A2

Cumpre 
prazo1

90 dias

Não

Sim

Abate dos 
positivos e 
duvidosos

90 
dias

Duvidosos ou 
prejudicados *

Cumpre 
prazo1

Sim

Não

_
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Quando se verifica um ou mais suínos com resultados positivos em efetivos indemnes (A5) a 

classificação é suspensa e o efetivo adquire a classificação suspensa (A5S) 

Para adquirirem novamente o estatuto de oficialmente indemne (A5) os efetivos classificados em 

(A5S) devem: 

1. Proceder ao abate dos suínos positivos e duvidosos, no prazo de 30 dias após a data de receção 

pelo produtor da notificação pela DGAV da classificação suspensa (A5S). 

 

2. Ser sujeitos a um rastreio serológico, no prazo máximo de 90 dias após a data de receção pelo 

produtor da notificação da DGAV da classificação suspensa (A5S) à totalidade do efetivo 

reprodutor nas explorações com animais de reprodução e à totalidade do efetivo de engorda 

nas explorações sem animais de reprodução. Este rastreio será realizado após a confirmação 

pela DGAV do abate da totalidade dos positivos e duvidosos referidos a que se refere o ponto 

anterior. 

Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou o abate dos suínos com resultado serológico 

positivo ou duvidoso não for confirmado pela DGAV antes da data do rastreio, o efetivo perde a 

classificação sanitária de oficialmente indemne suspensa (A5S) e adquire o estatuto positivo à 

Doença de Aujeszky (A2).  

 

O rastreio adicional pode ser fracionado, por razões de bem-estar animal, desde que autorizado pelo 

SVL da exploração de origem. Para que o fracionamento do rastreio adicional seja autorizado pelo 

SVL deve o médico veterinário entregar um requerimento ao SVL (Minuta E_9) com a fundamentação 

do seu pedido explicando como irá efetuar o referido rastreio.  

-- Rececionado o requerimento do médico veterinário pelo SVL, este serviço procede à sua 

verificação que consiste no seguinte:  

 - Se o resultado não for de conformidade, o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se for de conformidade, deve o SVL autorizar o fracionamento do rastreio informando o médico 

veterinário desse fato 

Resultados do rastreio adicional em A5S 

 

A2

A5S

> % 2

RASTREIO ADICIONAL

A5

Cumpre 
prazo1

Sim

Não

30 
dias

Sequestro da 
exploração

_

30 
dias

< % 2

+

+
Resultados

1

Cumpre 
prazo1

30 
dias

Sim

Abate dos 
positivos e 
duvidosos

Não

A2

Cumpre 
prazo1

90 dias

Não

Sim

Abate dos 
positivos e 
duvidosos

90 
dias

Duvidosos ou 
prejudicados *

Cumpre 
prazo1

Sim

Não

_
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Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe etária, 

estado fisiológico e de saúde animal 

6 - Rastreio de diferenciação (art.º 33.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril 

 

Este rastreio é realizado aos efetivos classificados como positivos (A2) para diferenciação dos efetivos 

em que não existe circulação viral, classificados como positivos não ativos à doença de Aujeszky 

(A2NA) e os efetivos em que existe circulação viral, classificados como positivos ativos (A2A), e cuja 

exploração já foi colocada em sequestro pelo SVL da exploração de origem; 

 

A. Explorações com animais de reprodução onde foram detetados os suínos com resultados positivos 

em rastreios serológicos efetuados por amostragem ou à totalidade do efetivo reprodutor (rastreios 

de avaliação, 2.º rastreio de aceitação, suplementar, seguimento A4 e seguimento A5 e de 

movimentação dos suínos de substituição) 

 

Para determinar a existência ou não de circulação viral no seu efetivo o produtor deve:  

1. No prazo máximo de 30 dias após a entrada em vigor do despacho n.º 5376/2016 (no 

máximo até 21 de Maio de 2016) ou da data da notificação da classificação sanitária deA2, 

consoante o caso, efetuar um rastreio serológico de diferenciação ao efetivo reprodutor 

(suínos de substituição (porcas e varrascos de substituição) e marrãs) e aos porcos de 

engorda com mais de 5 meses, caso existam. 

2. O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio na exploração deve ser 

estatisticamente baseado para com um nível de confiança de 95%, detetar uma 

prevalência de 5% nos reprodutores e 10 % nos suínos de engorda, conforme tabelas 

abaixo: 

 

 SUINOS REPRODUTORES (95/5%)            SUINOS DE ENGORDA (95/10%) 
 

    
 
 Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o 

rastreio serológico à totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num efetivo com um total de 

13 suínos, no rastreio de diferenciação, deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (13). 
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Caso não haja reprodutoras nas classes mencionadas no n.º anterior em número suficiente, 

o rastreio deve ser realizado nas classes de porcas com número de barrigas imediatamente 

superior. 

3. No caso de serem suínos de substituição externa, os animais incluídos no rastreio de 

diferenciação deverão ter permanecido na exploração pelo menos três meses. 

4. No caso de explorações em que não existam suínos de engorda e seja feita a substituição 

externa, o rastreio de diferenciação incluirá um máximo de 50 % da amostra de suínos de 

substituição e o resto procederá de porcas com número de barrigas imediatamente 

superior. 

 

Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou não seja cumprido o plano de vacinação o 

efetivo mantém o estatuto positivo (A2). 

Resultados do rastreio de diferenciação: 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe etária, 

estado fisiológico e de saúde animal 

 

7 - Rastreio de acompanhamento A2NA (art.º 33.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril 

 

Este rastreio é efetuado aos efetivos positivos não ativos à doença de Aujeszky (A2NA) para 

verificação da manutenção do estatuto.  

 

O produtor, através do médico veterinário da exploração, deve, no prazo de 1 mês a contar da data 

da classificação em A2NA, estabelecer e cumprir um plano de profilaxia e vigilância, que contenha 

medidas de avaliação epidemiológica que consistem em: 

 

1. Efetuar os rastreios aos suínos de substituição nascidos e criados na própria exploração, conforme 

disposto no artigo 34.º do Decreto –Lei n.º 85/2012, de 5 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 

222/2012, de 15 de outubro, os quais, quando efetuados na mesma altura devem ser 

contabilizados para cálculo das reprodutoras a avaliar serologicamente, facto que deve ser 
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referido pelo médico veterinário, aquando o envio da declaração de controlo serológico, no 

campo das observações da “folha de campo”; 

 

2. Efetuar o rastreio de acompanhamento (A2NA) em reprodutoras — Efetuar, de 6 em 6 meses, um 

rastreio serológico às porcas de substituição e marrãs, que caso sejam de substituição externa 

estejam há mais de três meses na exploração, contado a partir da data da classificação do 

efetivo como positivo não ativo (A2NA): 

 
i) O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente formulado, para com um nível de confiança de 95 %, detetar pelo menos um animal 

positivo para uma prevalência de 5 % de acordo com a tabela abaixo: 

ii) Caso não haja reprodutoras nas classes mencionadas em número suficiente, o rastreio deve ser 

realizado nas classes de porcas com número de barrigas imediatamente superior; 

 

3. Rastreio de acompanhamento (A2NA) em suínos de engorda — Efetuar, de 3 em 3 meses, um 

rastreio à amostra do efetivo de engorda com mais de 5 meses, se aplicável, contados a partir da 

datada classificação do efetivo como positivo não ativo (A2NA): 

 
i) O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente formulado, para com um nível de confiança de 95 %, detetar pelo menos um animal 

positivo para uma prevalência de 10 % de acordo com a tabela abaixo: 

 

Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou não seja cumprido o plano de vacinação o 

efetivo adquire o estatuto positivo (A2) e desta forma não são autorizados movimentos animais de e 

para exploração enquanto permanecer com esse estatuto 
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Resultados do rastreio de acompanhamento em efetivos A2NA: 

 

 
 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe etária, 

estado fisiológico e de saúde animal 

 

8 - Rastreio de acompanhamento A2A (art.º 33.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril 

 
Este rastreio é efetuado aos efetivos positivos ativos à doença de Aujeszky (A2A) para verificação da 

evolução/manutenção do estatuto.  

 

O produtor, através do médico veterinário da exploração, deve, no prazo de 1 mês a contar da data 

da classificação em A2A, e com base na informação disponibilizada pelas direções de serviços de 

alimentação e veterinária regionais (DSAVR) sobre a caracterização epidemiológica da região em 

que a exploração se insere e da realização do inquérito epidemiológico, estabelecer e cumprir um 

plano de intervenção, de forma a interromper a circulação viral. 

Este plano deve conter medidas de avaliação epidemiológica que consistem em: 

 

1. Efetuar os rastreios aos suínos de substituição nascidos e criados na própria exploração, 

(apenas permitida até 21/10/2016) conforme disposto no artigo 34.º do Decreto –Lei n.º 85/2012, de 5 

de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 222/2012, de 15 de outubro, os quais, quando efetuados na 

mesma altura devem ser contabilizados para cálculo das reprodutoras a avaliar serologicamente, 

facto que deve ser referido pelo médico veterinário, aquando o envio da declaração de controlo 

serológico; 

 

2. Efetuar o rastreio de acompanhamento (A2A) em reprodutoras — Efetuar, de 6 em 6 meses, um 

rastreio serológico às porcas de substituição e marrãs, que caso sejam de substituição externa 

estejam há mais de três meses na exploração, contado a partir da data da classificação do efetivo 

como positivo ativo (A2A): 
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i) O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente formulado, para com um nível de confiança de 95 %, detetar pelo menos um animal 

positivo para uma prevalência de 5 % de acordo com a tabe la abaixo: 

ii) Caso não haja reprodutoras nas classes mencionadas em número suficiente, o rastreio deve ser 

realizado nas classes de porcas com número de barrigas imediatamente superior; 

 

2. Rastreio de acompanhamento (A2A) em suínos de engorda — Efetuar, de 3 em 3 meses, um 

rastreio à amostra do efetivo de engorda com mais de 5 meses, se aplicável, contados a partir da 

datada classificação do efetivo como positivo ativo (A2A): 

 

i) O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente formulado, para com um nível de confiança de 95 %, detetar pelo menos um animal 

positivo para uma prevalência de 10 % de acordo com a tabela abaixo: 

 

 
Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou não seja cumprido o plano de vacinação o 

efetivo adquire o estatuto positivo (A2), e desta forma não são autorizados movimentos animais de e 

para exploração enquanto permanecer com esse estatuto. 



 

46 
 

Resultados do rastreio de acompanhamento em efetivos A2A: 

 

Nota *: Caso os suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados já não se encontrem na 

exploração, deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais, pertencentes à mesma classe etária, 

estado fisiológico e de saúde animal 

 

9 - Rastreio de avaliação em efetivos A2NA para aquisição de estatuto em saneamento (art.º 17.º e 

18.º e despacho n.º 5376/2016) 

 

Este rastreio é efetuado aos efetivos positivos não ativos à doença de Aujeszky (A2NA) para aquisição 

do estatuto em saneamento.  

Para adquirirem o estatuto em saneamento (A3) as explorações A2NA devem: 

 

1. Proceder ao abate voluntário da totalidade dos suínos com resultados positivos e/ou duvidosos; 

 

2. Ser sujeitas ao rastreio de avaliação (ponto 1 do presente capítulo) previsto nos artigos 17.º e 18.º 

do Decreto -Lei n.º 85/2012, de 5 de abril, alterado pelo Decreto–Lei n.º 222/2012, de 15 de 

outubro, com as devidas adaptações no caso de resultados positivos no prazo máximo de 30 

dias, a contar da data do abate do último suíno positivo, ou no caso dos efetivos positivos à data 

de entrada em vigor do despacho n.º 5376/2016 (21/04/2016), classificados em A2NA no 

seguimento do rastreio de diferenciação e que abateram a totalidade dos positivos, no prazo 

máximo de 30 dias a contar da data da notificação da classificação em A2NA. 

 

 

3. É efetuada amostragem aleatória ao efetivo reprodutor nas explorações com animais de 

reprodução e ao efetivo de suínos de engorda, nas explorações que não contenham animais de 

reprodução.  
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4. Se o efetivo apresentar um ou mais suínos com resultado(s) serológico(s) positivos(s) a anticorpos 

contra a proteína gE do vírus da doença de Aujeszky, adquire o estatuto sanitário de Positivo Ativo 

à Doença de Aujeszky (A2A), seguindo -se os procedimentos descritos aonde?. 

 

5. Se a totalidade dos suínos testados apresentar resultados negativos e tiver comprovadamente 

sido cumprido o plano de vacinação nos últimos 12 meses contados até à data do rastreio de 

diferenciação a classificação é alterada para em saneamento (A3).  

 

 

6. O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio serológico na exploração deve ser 

estatisticamente baseado para com um nível de confiança de 95%, detetar uma prevalência de 

5% em animais de reprodução e 10% em explorações que não contenham animais de 

reprodução, de acordo com as tabelas abaixo apresentadas. 

 
 

 

 

 

 

Caso não sejam cumpridos os prazos anteriores, ou não seja cumprido o plano de vacinação o 

efetivo adquire o estatuto positivo (A2), e desta forma não são autorizados movimentos animais de e 

para exploração enquanto permanecer com esse estatuto. 

 

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o 

rastreio serológico à totalidade dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, num efetivo com um total de 

13 suínos, no rastreio de diferenciação, deverá ser efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (13). 
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Resultados do rastreio de avaliação nos efetivos A2NA 

 

Nota *: Neste caso de suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados nas análises no matadouro, 

deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais presentes na exploração de proveniência/origem, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal. 

10 - Rastreio aos suínos de substituição nascidos e criados na própria exploração (art.º 34.º) 

 

Os suínos futuros reprodutores (suínos de substituição) dos efetivos classificados em A2A (apenas 

permitido até 21/10/2016), A2NA e A3 criados e mantidos na própria exploração devem ser sujeitos a 

um rastreio serológico nos 30 dias anteriores à primeira cobrição. 

 

O rastreio é executado à totalidade dos suínos que se encontrem nessas condições. 

 

Se for detetado um ou mais suínos positivos, o efetivo adquire a classificação sanitária de efetivo 

positivo (A2). 

 

Os suínos positivos devem ter como destino a engorda ou o abate voluntário e nunca devem ser 

destinados à reprodução. 

 

11 - Rastreio serológico nos centros de colheita de sémen (art.º 35.º) 

 

Os efetivos dos centros de colheita de sémen devem ser obrigatoriamente indemnes (A4) e 

oficialmente indemnes (A5). 

 

Nos centros de colheita de sémen deve ser efetuado um rastreio serológico por amostragem 

aleatória do efetivo reprodutor a cada 4 meses (quadrimestralmente). 
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Para a manutenção dos estatutos indemne e oficialmente indemne executam-se os procedimentos 

do rastreio de seguimento para manutenção do estatuto indemne (A4) ou do oficialmente indemne 

(A5), consoante o estatuto do efetivo do centro de colheita de sémen. 

 

Os efetivos dos centros de colheita de sémen classificados em A4 para adquirirem o estatuto 

oficialmente indemne (A5) devem executar os procedimentos do rastreio suplementar. 

12 – Rastreios serológicos em matadouros e exploração (art.º 36.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20/04 

 

A DGAV através do despacho n.º 5376/2016 do Sr. Diretor Geral de Alimentação e Veterinária 

determinou a realização de rastreios serológicos em matadouro e ou exploração com o objetivo de 

fiscalizar e controlar os planos de vacinação e a classificação dos efetivos. Estes rastreios nos 

matadouros são realizados aleatoriamente ou segundo critérios de risco previamente estabelecidos 

para monitorizar a qualidade da vacinação dos efetivos suinícolas. 

O número mínimo de suínos que são objeto do rastreio serológico no matadouro deve ser 

estatisticamente baseado para, com um nível de confiança de 95 %, detetar pelo menos um animal 

negativo a anticorpos contra a proteína gB e/ou positivo a gE para uma prevalência de 10 % no lote 

apresentado a abate, conforme tabela abaixo: 

 

1. Se os resultados destes rastreios serológicos no matadouro ou na exploração forem positivos a 

anticorpos contra a proteína gE a pelo menos um suíno, a exploração será reclassificada em 

positiva à DA (A2), caso se trate de um efetivo com classificação sanitária diferente de (A4) ou 

(A5), sendo que nestes últimos casos os procedimentos serão os constantes do Decreto -Lei n.º 

85/2012, de 5 e abril, alterado pelo Decreto –lei n.º 222/2012, de 15 de outubro.  

 

2. Caso se trate de animais provenientes de um entreposto de suínos para abate, o disposto no 

presente número aplicar -se -á à(s) exploração(ões) de origem do(s) suíno(s) positivo(s). 

 

a. Caso os resultados destes rastreios serológicos no matadouro ou na exploração sejam 

negativos a gB a pelo menos um suíno, deverá no prazo de 10 dias úteis a contar da data 

de comunicação dos resultados pelos serviços oficias, realizar um rastreio de avaliação ao 

efetivo da exploração para pesquisa de gB e gE, ou no caso de suínos provenientes de um 

entreposto para abate, da exploração de origem dos animais, conforme consta nos 
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artigos 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 85/2012, de 5 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 

222/2012, de 15 de outubro.  

b. Estas análises para pesquisa de gB e gE serão realizadas no INIAV a expensas do produtor. 

c. Deverá ser registado na declaração de rastreio serológico, mod. 1044/DGAV, à frente do 

rastreio de avaliação, pesquisa de gE + gB, para que possa o INIAV identificar o tipo de 

análise a realizar. 

d. Caso os resultados do rastreio referido no ponto anterior sejam positivos a gE, procede -se 

de acordo com o disposto no n.º 10.4. 

e. Caso os resultados sejam negativos a gB a pelo menos um suíno neste rastreio de 

avaliação, o efetivo adquire a classificação de desconhecido à Doença de Aujeszky (A1), 

conforme previsto no artigo 41.º -A do Decreto -Lei n.º 85/2012, de 5 de abril, alterado pelo 

Decreto –Lei n.º 222/2012, de 15 de outubro, com as restrições de movimentação previstas 

no artigo 44.º do mesmo diploma. 

3. Caso não seja cumprido o prazo referido no n.º 10.5, o efetivo adquire a classificação de 

desconhecido à Doença de Aujeszky (A1). 

Resultados dos rastreios nos matadouros: 

 
Nota *: Neste caso de suínos com resultados serológicos duvidosos e/ou prejudicados nas análises no matadouro, 

deve ser repetida a serologia ao mesmo número de animais presentes na exploração de proveniência/origem, 

pertencentes à mesma classe etária, estado fisiológico e de saúde animal. 

13 – Exceções aos rastreios serológicos (art.º 37.º) 

1 – Explorações de recria e acabamento estão dispensadas dos rastreios serológicos desde que 

pratiquem o período de vazio por pavilhão ou por compartimento com as necessárias adaptações 

ao regime extensivo. Estas explorações adquirem a classificação sanitária da origem de acordo com 

os procedimentos estabelecidos no ponto da movimentação para recria e acabamento. 

2 – Explorações classificadas como quarentena. 

O responsável sanitário da quarentena deve apresentar previamente à entrada dos suínos um 

protocolo sanitário de onde constem as medidas de imunoprofilaxia e de rastreio serológico com 

ofício a capear (Minuta E_11) no SVL da área da exploração classificada como quarentena. 

Rececionado o protocolo sanitário o SVL procede à sua verificação: 

  - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL aprova o protocolo e envia um ofício ao produtor a 

autorizar a entrada dos suínos na quarentena. 
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IX - ABATE VOLUNTÁRIO (art.º 38.º) e despacho n.º 5376/2016 

 

1 - Documentação de suporte 

 

1 – Carta do produtor a efetuar a informar o SVL da intenção de efetuar o abate voluntário dos suínos 

positivos (Minuta E_12 – Comunicação de abate) 

2 – Comprovativo de abate (Minuta E_13 – Matadouro -Comprovativo de abate) 

3 – Carta do produtor a comprovar o abate voluntário (Minuta E_14 –Envio comprovativo abate 

Minuta E_15 – MV declaração de vacinação 

 

2 – Tramitação processual 

 

Com base no resultado da avaliação da exploração A2 (rastreio de diferenciação) o produtor deve 

abater os reprodutores positivos a anticorpos contra a proteína gE positivos num prazo máximo de 6 

meses a contar da data da classificação da exploração como positiva não ativa (A2NA); 

Findo o prazo mencionado na alínea anterior, as explorações que não tenham concluído e 

comprovado o abate da totalidade dos positivos são classificadas como positivas à doença de 

Aujeszky (A2) e desta forma não são autorizados movimentos animais de e para exploração 

enquanto permanecer com esse estatuto. 

Após notificação dos resultados do rastreio serológico e para os suínos positivos e/ou duvidosos, o 

produtor deve enviar ao SVL da área da exploração, com antecedência mínima de dois dias úteis a 

contar da data prevista do abate, a intenção de efetuar o abate voluntário (Minuta E_12), devendo 

para o efeito, indicar: 

– O matadouro onde os animais vão ser abatidos; 

– O dia de abate; 

– O número e série da guia de trânsito para abate imediato, a qual deve conter 

obrigatoriamente a inscrição individualizada da identificação dos suínos positivos ou 

duvidosos; 

– O número de suínos submetidos a abate voluntário. 

 

Dado a exploração estar em sequestro (ver o ponto do sequestro), deve ser apensa à guia de trânsito 

para abate imediato que acompanha os animais para o matadouro (Mod.1309/DGAV) o 

requerimento do produtor para o SVL, sendo que os suínos sujeitos positivos a abate voluntário devem 

constar de um lote específico para abate.  

Após receção no SVL do requerimento acima descrito, o citado matadouro será informado da 

intenção do produtor.  

Os suínos sujeitos a abate voluntário deverão manter a sua identificação individual até ao 

matadouro. Neste, serão verificados os brincos e correspondente numeração pelo corpo de inspeção 

do matadouro, após o que será produzido um comprovativo de abate (Minuta E_13) pelo inspetor 

sanitário a pedido do produtor. O comprovativo terá que ser entregue no SVL, pelo produtor (Minuta 

E_14), no prazo máximo de 30 dias após o abate dos animais sob pena do efetivo perder a 

classificação sanitária suspensa e adquirir o estatuto positivo (A2). 

Não há lugar a qualquer compensação pelo abate voluntário dos suínos com resultados laboratoriais 

positivos ou duvidosos.  
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X - VACINAÇÃO (art.º 39.º ao 41.A.º) e Despacho n.º 5376/2016 de 20 de abril 

 
1 – Regras gerais (art.º 39.º e 41.º) 

 

A vacinação contra a DA é efetuada exclusivamente com vacinas deletadas em gE negativas(gE-). A 

listagem das vacinas autorizadas constará do portal da DGAV http://www.dav.pt em Doenças dos 

animais, doença de Aujeszky. 

A vacinação das reprodutoras em explorações positivas ativas (A2A)* é efetuada com vacinas vivas 

com excipiente oleoso. 

De acordo com a avaliação epidemiológica das regiões/zonas, pode ser determinado pelo diretor -

geral de Alimentação e Veterinária, a execução de planos de vacinação específicos para todas as 

explorações daquela região/zona. 

SUÍNOS LOCAL ESQUEMA VACINAL 

Suínos reprodutores  Exploração suinícola  

A4, A3, A2NA 

- Vacinados 3 vezes por ano, de 4 em 4 

meses  

Suínos de substituição nascidos na 

própria exploração 

Exploração suinícola  

A4, A3, A2NA 

- Dupla vacinação com 4 semanas (28 

dias) de intervalo, antes da primeira 

cobrição e depois 3 vezes ao ano. 

Suínos de substituição introduzidos 

na exploração no período de 

quarentena 

Quarentena da 

exploração suinícola 

- Dupla vacinação com 4 semanas de 

intervalo antes da primeira cobrição e 

depois 3 vezes ao ano. 

Todos os suínos Exploração suinícola - Primeira vacinação entre as 10 e 12 

semanas de vida 

- Segunda vacinação 4 sem depois  

Suínos de engorda que não sejam 

abatidos até os 8 meses de idade 

Exploração suinícola 

(de origem ou não) 

- Revacinados de 4 em 4 meses após a 

2.ª vacinação (feita às 14-16 semanas) 

Suínos reprodutores de efetivos 

A2A* 

Exploração suinícola  Após a classificação A2A, vacinar 

todos os reprodutores em simultâneo e 

revacinar ao fim de um mês 

- Revacinados em simultâneo de 3 em 

3 meses 

Entrada de Suínos reprodutores de 

substituição em efetivos A2A* 

 - Vacinados no prazo de 5 dias após a 

entrada na exploração 

- Revacinados ao fim de 1 mês 

- Revacinados de 3 em 3 meses 

Suínos de engorda de efetivos 

A2A 

Exploração suinícola 

de origem e/ou de 

destino 

- Vacinados mensalmente 

Suínos de engorda de efetivos 

A2NA 

Exploração suinícola 

de origem e de destino 

- Vacinados antes de saírem da 

exploração de origem 

- Vacinados às 10-12 semanas  

- Revacinados de 4 em 4 meses após a 

2.ª vacinação (feita às 14-16 semanas) 

 

Exceções à obrigatoriedade da vacinação 

1. Os efetivos classificados como indemnes (A4), para os quais tenha existido uma 

autorização concedida pela DGAV para suspensão da vacinação; 

2. Os efetivos oficialmente indemnes (A5); 

3. Os efetivos dos entrepostos de suínos para abate e dos centros de agrupamento; 

4. Os suínos em que o tempo que medeia entre as datas previstas da vacinação e a do 

abate seja inferior a 30 dias. 

http://www.dav.pt/
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Fiscalização 

De acordo com o disposto no despacho n.º 5376/2016 de 20/04, a DGAV controla o 

cumprimento dos planos de vacinação, podendo para isso recorrer a análises na exploração 

ou no matadouro, já descritos no ponto 11 deste manual. 

2 – Documentação de suporte 

1 – Carta do médico Veterinário a enviar ao SVL o duplicado da declaração de vacinação (Minuta 

E_15 – MV declaração de vacinação) 

 

2- A declaração de vacinação – MOD. 1042/DGAV (disponível no SVL) 

3 – Tramitação processual 

 - Deve ser preenchida pelo médico veterinário uma declaração por cada ação de vacinação.  

- A declaração deve ser preenchida nas três vias na sua totalidade, pelo médico veterinário e 

numerada de forma sequencial relativamente ao n.º de vacinações do ano em questão. A título de 

exemplo: 2/2012, 3/2012, 4/2012, etc. 

 - O médico veterinário terá também de identificar o nome comercial da vacina, o laboratório que a 

comercializa e o n.º do seu lote e providenciar o registo dos medicamentos de uso veterinário da 

exploração suinícola.  

 - Sempre que se utilizam vários tipos de vacinas ou de lotes devem ser feitas diferentes declarações 

de vacinação pois cada declaração permite apenas o registo de um tipo de vacina.  

- A declaração deve em seguida ser datada, assinada e carimbada, nas suas 3 vias, pelo médico 

veterinário. 

 - O original destina-se ao produtor, para arquivo nos registos da exploração suinícola. 

 - O duplicado da declaração de vacinação deverá ser remetido ao SVL pelo médico veterinário, no 

prazo máximo de 5 úteis, a contar da data da vacinação, com um ofício a capear o envio do 

duplicado (Minuta E_15).  

- Rececionada a declaração de vacinação, o SVL procede à sua verificação, que consta do 

seguinte: 

 - Se o resultado não for de conformidade o SVL deve providenciar à correção das anomalias e 

reparadas estas, proceder de acordo com o abaixo inscrito; 

- Se o resultado for de conformidade o SVL, aquando do registo informático dos dados da declaração 

de vacinação no final da operação deve ser rubricado e datado por quem o executou. O duplicado 

da declaração fica arquivado nos SVL da área da exploração suinícola.  

- O triplicado tem como destino o médico veterinário que executou as ações de vacinação. 

A vacinação é obrigatória em todos os efetivos de suínos, sendo feita exclusivamente com vacinas 

deletadas em gE (gE-). 

No caso de incumprimento pelo médico veterinário do prazo de envio da declaração de vacinação 

para o SVL tal determina a suspensão da movimentação animal daquela exploração, exceto para 

abate até apresentação do comprovativo daquela comunicação. 
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 Modelo da declaração de vacinação – Mod.. 1042/DGAV 

 

 
 

 

Local e data 

(dia/mês/ano) 

da realização 

da ação da 

vacinação 
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XI - MOVIMENTAÇÃO ANIMAL (art.º 43.º ao 47.º) e despacho n.º 5237/2016 

 

1 – Regras gerais (art.º 43.º ao 45.º) 

 

A movimentação de suínos em vida que se destinam a abate, quer a exploração, entreposto, centro 

de agrupamento e centro de colheita de sémen rege-se pelo DL n.º 142/2006 de 27 de Julho e suas 

alterações. 

 

As condicionantes à movimentação de efetivos e suínos no que respeita ao cumprimento das regras 

de controlo e erradicação da DA são as abaixo descritas: 

 

A movimentação de suínos está sujeita à prévia autorização da DGAV. 

 

Na tabela abaixo indicada resume-se os fluxos dos movimentos. 

 

 

A1

A partir do dia 1 de Novembro 2013 os efetivos de estatuto 

desconhecido só podem  movimentar-se para abate após efetuarem 

a avaliação epidemiológica 

A2NA e 

A2A

Todos os efetivos classificados em A2NA e A2A podem efetuar 

movimentação para abate

A2

A partir do dia 21 de maio de 2016 os efetivos A2 só podem  

movimentar-se para abate após efetuarem a avaliação 

epidemiológica 

A3, A4 e 

A5

Todos os efetivos classificados em A3, A4 e A5 podem efetuar 

movimentação para abate

Apenas pode efetuar movimentação diretamente para abate em 

território nacional após comunicação aos SVL

A1 e A2 
Proibido o movimento em vida para exploração, entrepostos, centro 

de agrupamento, centro de colheita de sémen e quarentena                                                                   

A2NA

1 - Recebem apenas suínos com estatuto A3, A4 e A5                                   

2 - Permitido o movimento para vida até 21 de abril de 2017 para 

uma exploração de recria e /ou acabamento registada no mesmo 

titular, mediante autorização da DGAV  e que não esteja situada 

numa zona epidemiológica oficialmente indemne à DA       

A2A

1 - Recebem apenas suínos com estatuto A3, A4 e A5                                   

2 - Permitido o movimento para vida até 21 de outubro de 2016 para 

uma exploração de recria e /ou acabamento registada no mesmo 

titular, mediante autorização da DGAV  e que não esteja situada 

numa zona epidemiológica oficialmente indemne à DA       

A3

1 - Recebem apenas suinos com estatuto A3, A4 e A5                                                                                             

2 - Enviam suinos para explorações cujos efetivos estão classificados 

em A1, A2 e A3 

A4

1 - Recebem apenas suinos com estatuto A4 e A5                                                                                             

2 - Enviam suinos para explorações cujos efetivos estão classificados 

em A1,A2,A3 e A4 

A5

1 - Recebem apenas suinos com estatuto A5                                                                                             

2 - Enviam suinos para explorações cujos efetivos estão classificados 

em A1, A2, A3, A4 e A5

Proibido o movimento em vida para exploração, entrepostos, centro 

de agrupamento, centro de colheita de sémen e quarentena 

Um efetivo só pode receber suínos de outro efetivo com estatuto sanitário igual ou superior
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 O processo inicia-se com um requerimento do produtor (Minuta E_16), para o SVL da exploração de 

origem, a solicitar autorização para um trânsito animal, com indicação da exploração de origem e 

de destino, data do trânsito e do transporte (especificações). 

O requerimento é analisado pelo SVL da área da exploração de origem e caso a exploração de 

destino seja de uma área de intervenção diferente da exploração de origem, é comunicada essa 

intenção ao SVL de destino com a indicação do estatuto da origem.  

O SVL da área da exploração de destino analisa o pedido atendendo, nomeadamente, ao seguinte: 

1. Às regras gerais do PCEDA, nomeadamente a classificação sanitária das explorações, a 

vacinação e serologia atualizada da exploração de destino; 

2. À capacidade da exploração (no caso das explorações de recria e ou acabamento); 

3. À capacidade da quarentena (no caso das reprodutoras de substituição); 

4. Ao respeito pelos vazios sanitários; 

5. À atualização do registo da exploração; 

6. A existência de declaração de existências atualizada. 

 

O SVL de destino emite a sua decisão sobre o trânsito e respetivas condicionantes ao SVL da 

exploração de origem. 

 - Em caso de decisão desfavorável tem que ser escrita a respetiva fundamentação, sendo que 

o SVL de origem comunica ao produtor o teor da decisão. 

 

 - Caso a resposta seja favorável, o SVL de origem procederá à emissão de guia quando não 

exista protocolo de delegação de competência para emissão de guias do Mod.. 251/DGV. De 

imediato informa desse facto o SVL da exploração de destino.  

 - Quando existe protocolo de delegação de competência para emissão de guias o SVL da 

exploração de origem informa o produtor requerente da decisão do trânsito de suínos e este 

procederá em conformidade.  

- O produtor depois de emitir a guia comunica de imediato ao SVL da área da 

exploração de destino os dados da guia emitida.  

Nos casos em que o trânsito animal se procede dentro da mesma área de intervenção a decisão 

cabe ao SVL que informa o produtor autorizando ou não a movimentação. 

2 – Movimentação de suínos positivos e de efetivos positivos (art.º 33.º e 45.º) e Despacho 

5376/2016 

1. A movimentação dos suínos com resultados positivos à Doença de Aujeszky só pode ser 

efetuada diretamente para abate e com prévia comunicação aos SVL, conforme descrito 

no capítulo IX Abate voluntário; 

 

2. A movimentação de efetivos positivos à DA, só pode ter como destino o matadouro após 

efetuarem o rastreio de diferenciação conforme legalmente estabelecido. 

 

3. Exceções ao referido no ponto anterior – podem destinar-se a explorações de recria e 

acabamento: 

a. Explorações A2NA – Registadas em nome do mesmo titular, com prévia autorização 

da DGAV, até 21/04/2017; 

b. Explorações A2A – Registadas em nome do mesmo titular, com prévia autorização 

da DGAV, até 21/10/2016; 
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3 – Movimentação de suínos de substituição (art.º 46.º) e Despacho 5376/2016 

 

A. Movimentação para substituição parcial dos suínos de reprodução  

A movimentação de suínos de substituição deverá ser proveniente de explorações de seleção ou 

multiplicação, apresentar classificação sanitária igual ou superior a A4 e cumprir com as regras 

mencionadas no ponto anterior. Esta movimentação em particular, está sujeita a controlos serológicos 

negativos que diferem, consoante o estatuto sanitário dos efetivos de destino, conforme figura abaixo. 

 

 

 
 

 

Deve ser efetuada amostragem aos suínos de substituição a movimentar. O número mínimo de suínos 

que são objeto de rastreio na exploração deve ser estatisticamente baseado para com um nível de 

confiança de 95%, detetar uma prevalência de 0,1%., de acordo com a tabela abaixo: 

 

 

Exploração de origem       Exploração de destino

A4, A5 A3, A2NA e A2A

Exploração de origem       Exploração de destino

 A4, A5 A4, A5

Suínos de substituição

Suínos de substituição

Controlo serológico negativo 

nos 15 dias anteriores à data 

da movimentação dos suínos 

a deslocar

Efetivos em saneamento A3

Efetivos positivos não ativos A2NA

- até 21 de abril de 2017

Efetivos positivos ativos A2A - até 

21 de outubro de 2016

Controlo serológico negativo 

antes da data da 

movimentação dos suínos a 

Controlo serológico aos mesmos 

suínos 21 dias após controlo 

serológico efetuado na 

exploração de origem

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade estipulada para 

amostra dessa classe deverá ser efetuado o rastreio serológico à totalidade 

dos animais presentes na exploração. A título de exemplo, numa 

movimentação de 15 suínos de substituição deverá ser efetuado o rastreio 

serológico a todos os suínos (15). 
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Sempre que se verifiquem resultados positivos aquando do controlo serológico dos suínos de 

substituição a movimentar, a exploração de origem dos animais fica com estatuto positivo (A2) ou 

indemne ou oficialmente indemne suspenso (A4S ou A5S) (consoante a sua classificação sanitária) e o 

trânsito animal não se verificará. 

Sempre que se verifiquem resultados duvidosos ou prejudicados aquando dos controlo serológicos dos 

suínos a movimentar, devem ser seguidos os procedimentos para estes casos descritos no ponto dos 

rastreios e o trânsito animal não se verificará até obtenção de resultados serológicos definitivos. Caso se 

verifique ser um resultado positivo, adaptar-se-á o acima descrito. 

B. Movimentação de suínos de substituição para povoamento ou repovoamento total da exploração 

O povoamento de uma exploração nova ou repovoamento de uma exploração já existente, com 

reprodutores obedece às seguintes condições: 

- Ter como origem, uma exploração de seleção ou de multiplicação; 

- Exploração de origem apresentar classificação sanitária igual ou superior a A4; 

- Deve ser efetuada amostragem aos suínos de substituição a movimentar, de acordo com a figura 

infra. 

 

 
 

O número mínimo de suínos que são objeto de rastreio na exploração deve ser estatisticamente 

baseado para um intervalo de confiança de 95%, para detetar uma prevalência de 2%., de acordo 

com a tabela abaixo: 

 

 

 

Exploração de origem Exploração de destino nova/vazia

de Seleção/multiplicação que adquire a classificação da origem

A4, A5    A4, A5

Controlo serológico negativo 

antes da data da movimentação

dos suínos de substituição a 

deslocarela 95/2%)

Controlo serológico aos mesmos 

suínos 21 dias após controlo 

serológico efetuado na exploração 

de origem

Suínos de substituição

Nota explicativa: se o efetivo total for inferior à quantidade 

estipulada para amostra dessa classe deverá ser efetuado o 

rastreio serológico à totalidade dos animais presentes na 

exploração. A título de exemplo, num efetivo com um total de 

23 suínos, neste rastreio para a movimentação, deverá ser 

efetuado o rastreio serológico a todos os suínos (23).   
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Sempre que se verifiquem resultados positivos aquando do controlo serológico dos suínos de 

substituição a movimentar, a exploração de origem dos animais fica com estatuto positivo (A2) ou 

indemne ou oficialmente indemne suspenso (A4S ou A5S) (consoante a sua classificação sanitária) e 

o trânsito animal não se verificará. 

 

Sempre que se verifiquem resultados duvidosos ou prejudicados aquando do controlo serológicos dos 

suínos a movimentar, devem ser seguidos os procedimentos para estes casos descritos no ponto dos 

rastreios e o trânsito animal não se verificará até obtenção de resultados serológicos definitivos.  

Caso se verifique ser a totalidade dos resultados negativos, o trânsito efetuar-se-á e o efetivo de 

destino adquire a classificação sanitária do efetivo de origem.  

4 – Movimentação para explorações de recria e acabamento (art.º 47.º) e Despacho n.º 5376/2016 

 

Numa exploração de recria e acabamento com um único pavilhão que esteja em vazio sanitário, no 

repovoamento adquire a classificação sanitária da exploração de origem, como abaixo se 

exemplifica:  

 

No caso de aquisição de suínos de várias origens, deve ser atribuída ao efetivo de destino a 

classificação sanitária do efetivo com a classificação mais baixa.  

Numa exploração com vários pavilhões em que se pratica o vazio sanitário por pavilhão ou 

compartimento de uma forma desfasada, ou seja a exploração no seu todo nunca está em vazio 

sanitário, a classificação sanitária atribuída é a classificação da exploração de origem ou destino 

com estatuto sanitário inferior, como se exemplifica na figura seguinte 

No caso de explorações de engorda positivas (A2, A2NA ou A2A) sem animais reprodutores que 

estejam nesta situação, para subirem de classificação, têm que efetuar um vazio sanitário total na 

exploração, ou em alternativa, efetuar um rastreio de diferenciação aos animais de engorda 

conforme está descrito no capítulo próprio deste manual. Esta situação tem que ser regularizada no 

Exploração suinícola
- movimentos animais-

“tudo dentro, tudo fora”

Classificação sanitária da 
exploração:

É igual à classificação 
sanitária da exploração de 

origem 
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caso de explorações A2A até dia 21 de outubro de 2016 e no caso de A2NA até dia 21 de abril de 

2017. 

 

XII - SEQUESTRO (art.º 50.º e 51.º) 

 

Nas atuais circunstâncias e sempre que a DGAV não der instruções adicionais a aplicação do 

disposto no DL n.º 85/2012 de 5.04 alterado DL n.º 222/2012 de 15.10, no que diz respeito ao sequestro 

dos efetivo classificados como A2, A2NA, A2A, A4S e A5S, deve ser como abaixo descrito. 

1 – Documentação de suporte 

 

1 – Registo mensal do produtor nas explorações em Sequestro (Minuta E_17 – Sequestro - registo 

mensal do produtor) 

2 – Tramitação processual 

 

A. SEQUESTRO SANITÁRIO DA EXPLORAÇÃO 

 

A.1. Sempre que seja detetado um ou mais suínos positivo ou com suspeita de DA na exploração ou 

em determinado matadouro, o SVL da área da exploração coloca a exploração de origem dos 

animais sob sequestro. O SVL remete ao produtor a notificação de sequestro com conhecimento ao 

médico veterinário sobre as medidas relativas ao sequestro, juntamente com a classificação sanitária. 
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As medidas de polícia sanitária são as seguintes: 

 

1. Proibição da movimentação de qualquer suíno de ou para o efetivo atingido. Apenas poderá 

movimentar animais para abate após efetuar o rastreio de diferenciação conforme legalmente 

estabelecido. 

 

2. No caso de Suspeita de DA em um ou mais suínos, procederse-à à realização de rastreios 

consoante o estatuto do efetivo, no prazo de 5 dias úteis após a suspeita, sendo: 

 

2.1 Rastreio adicional para as explorações de origem do suíno ou dos suínos positivos que 

estavam classificadas como A4 ou A5, adquirindo o efetivo de imediato o estatuto A4S e 

A5S respetivamente. Executar os procedimentos descritos no ponto referente ao rastreio 

adicional. 

2.2 Rastreio de Diferenciação para as explorações de origem do suíno ou dos suínos 

positivos que estavam classificadas como A1, A2 ou A3 e que adquiriram de imediato a 

classificação de A2. Executar os procedimentos descritos no ponto referente ao rastreio 

de diferenciação. 

 

3. Limpeza e desinfeção das instalações e anexos, das áreas e locais de carga, das matérias ou 

substâncias provenientes dos animais ou que com eles estiveram em contacto, dos veículos de 

transporte e equipamento em contato com os suínos positivos, bem como dos recipientes, 

utensílios e outros objetos utilizados pelos animais, segundo um plano de limpeza e desinfeção. 

 

4. Reforço e monitorização das medidas de biossegurança, através da apresentação ao SVL da 

área de origem da exploração de um novo plano de limpeza e desinfeção elaborado pelo 

médico veterinário da exploração, que obedeça, nomeadamente aos seguintes critérios: 
 

4.1 Identificação da exploração suinícola, do produtor e do médico veterinário; 
 

4.2 Descrição das operações de lavagem e desinfeção nomeadamente: periodicidade das 

lavagens/desinfeções, sequências das áreas a lavar/desinfetar (incluem todos os sectores 

da exploração: gestação/cobrição, maternidades, recrias, engordas, quarentena, 

enfermaria, cais de embarque, corredores, balança e viaturas, pedilúvios, rodilúvios); 

material de lavagem; material de desinfeção; desinfetantes utilizados; recurso obrigatório a 

rodilúvios funcionais. 
 

4.3 Este plano deve ainda contemplar: 

 

4.3.1 Medidas físicas, nomeadamente no que respeita a: 

4.3.1.1 Manutenção de instalações e equipamentos; 

4.3.1.2 Barreira sanitária; 

4.3.1.3 Limpeza e desinfeção; 

4.3.1.4 Plano de controlo de pragas e roedores 

 

4.3.2 Medidas de maneio, nomeadamente respeitando a procedimentos relacionados com: 

4.3.2.1 Entrada e saída da exploração de animais, pessoas e veículos; 

4.3.2.2 Utilização dos equipamentos 

4.3.2.3 Movimentação de suínos para dentro e fora da exploração; 

4.3.2.4 Quarentena e isolamento de suínos doentes 

4.3.2.5 Armazenamento, recolha e eliminação de cadáveres 
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5. Vacinação conforme descrita no ponto sobre a vacinação. 

 

6. O movimento dos suínos da exploração, a partir da data da receção da notificação pelo 

produtor, apenas se fará a coberto de guias emitidas pelo SVL, após a apresentação do plano 

de limpeza e desinfeção, mencionado nos pontos 4 e 5. 

 

7. No caso de movimentação para abate, o SVL da área da exploração pode conceder ao 

produtor, com protocolo com competência para delegação de guias, a faculdade de emitir as 

guias desde que: 

 

a . Tenha já sido aprovado o plano de limpeza e desinfeção referido no ponto 5. 

 

Em caso de não aprovação do plano apresentado, o SVL deverá comunicar esse fato ao 

médico veterinário para correção e envio de novo plano.  

 

b. O produtor entregue nos SVL da área da exploração, nos primeiros 5 dias úteis do mês 

seguinte o registo mensal do produtor (Minuta E_17) devidamente preenchido. 

 

8. O SVL deverá providenciar o acompanhamento do cumprimento da referida notificação 

através do registo mensal de emissão de guias pelo produtor (Minuta E_17 e respetivos 

comprovativos de abate veiculados pelo produtor (Minuta E_14). Em caso de incumprimento 

por parte do produtor, o SVL deverá notificar o produtor pelo fato e para corrigir as anomalias 

detetadas. Se o SVL verificar incumprimento a esta chamada de atenção haverá lugar a 

decisão sobre a suspensão dos protocolos de delegação de emissão de guias de trânsito para 

vida.  

 

9. O SVL realizará um inquérito epidemiológico, que inclui o conjunto uniformizado de informação 

sanitária, que se destina à avaliação epidemiológica de uma ocorrência sanitária 

 

A.2. Os efetivos classificados como positivos (A2, A2A e  A2NA) e sempre que seja detetado um ou 

mais suínos com resultados positivos na exploração, serão colocados em sequestro pelos o SVL da 

área da exploração. Nestes casos devem ser seguidos os procedimentos dos capítulos VIII (rastreios) X 

(vacinação) e XI (movimentação relativos aos efetivos classificados em A2, A2A, A2NA, A4S e A5S). 

Devem também ser adotados os procedimentos descritos nas alíneas 6 e 7 do ponto A do presente 

capítulo (Sequestro Sanitário da Exploração). 

 

 

B. LEVANTAMENTO DO SEQUESTRO 

 

O sequestro da exploração, cujo efetivo está classificado em A4S e A5S, será levantado quando 

forem cumpridos todos os procedimentos previstos no ponto do rastreio adicional e o efetivo suinícola 

em causa obtiver o estatuto indemne A4 ou oficialmente indemne A5. 

Da mesma forma, o sequestro de uma exploração, cujo efetivo está classificado em A2NA será 

levantado, quando forem cumpridos todos os procedimentos previstos no ponto do rastreio de 

avaliação nos efetivos positivos não ativos (A2NA) e o efetivo suinícola em causa, obtiver o estatuto 

em saneamento A3. 

 O SVL deverá notificar o produtor com conhecimento ao médico veterinário, do levantamento do 

sequestro e atribuir a respetiva classificação sanitária ao efetivo, de acordo com os procedimentos já 

referidos. 
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XIII - ANEXOS  

 

Lista de impressos 

 

Declaração de responsabilidade sanitária – Mod. 1045/DGAV 

Declaração de controlo serológico - Mod. 1044/DGAV 

Declaração de controlo serológico/Resultados duvidosos e /ou prejudicados - Mod. 1043/DGAV 

Registo do controlo serológico (folha de campo) - Mod. 1046/DGAV 

Declaração de vacinação - Mod. 1042/DGAV 

 

Lista das minutas indicativas para o produtor, para o médico veterinário e para o laboratório 

(disponíveis no portal da DGAV) 

 

Minuta E_1 – Requerimento classificação exploração  

Minuta E_2 – Indicação MV contratado 

Minuta E_3 – Indicação MV RS 

Minuta E_4 – Indicação MV_Protocolo de Grupo 

Minuta E_5 - Anexo Protocolo de Grupo  

Minuta E_6 – MV Declaração de controlo serológico 

Minuta E_6_A – MV Declaração de controlo serológico – Trânsito reprodutores 

Minuta E_6_B – MV Declarações de controlo serológico (várias) 

Minuta E_7 – Lab_Registo de controlo serológico 

Minuta E_8 – Requerimento rastreio de aceitação 

Minuta E_9 – Fracionamento rastreio adicional 

Minuta E_10 – Suspensão da vacinação 

Minuta E_11 – MV protocolo quarentena 

Minuta E_12 – Comunicação de abate 

Minuta E_13 – Matadouro_Comprovativo de abate 

Minuta E_14 – Envio comprovativo abate 

Minuta E_15 – MV Declaração de vacinação 

Minuta E_15_A – MV Declarações de vacinação (várias) 

Minuta E_16 A – Emissão guia pelos SV 

Minuta E_16 B – Autorização emissão guia  

Minuta E_16 C – Comunicação Emissão de Guias 

Minuta E_17 – Sequestro - registo mensal de emissão de guias 

Minuta E_18 – Declaração sanitária 

 


